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que dispõe sobre o parcelamento, uso e
ocupação do solo, e dá outras providên-
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01-0418/PY96
JETO DE LEI N° 4

'A Câmara Municipal de São Paulo ,olsa,c,vec\--.

-1)~:

Art. 1 0. O art. 15 da Lei n° 7.805, de 1° de novembro de 1972, fica acresci-
do do seguinte parágrafo:

"Art.15 	

§ 4° - É vedado o uso misto da atividade "Venda de armas e
munições" com qualquer outra atividade ou categoria de uso."

Art. 2°. O art 15 da Lei n° 7.805, de 1° de novembro de 1972, fica acrescido
do seguinte parágrafo:

"Art.15 	

§ 50 - A atividade de venda de armas e munições não poderá
ser exercida em parte ou dependência de edificação ou bloco de
um conjunto de edificações no mesmo lote, devendo se instalar em
edificação de uso exclusivo."

Art. 30• A Prefeitura do Município de-São Paulo manterá cadastro específico
dos estabelecimentos que comercializam armas e munições.
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Art. 40• O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias, a partir de
sua publicação.

Art. 50• As despesas, decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 9rk- c4_	 c"4"- g 9G •

SÉRGIO ROSA
Vereador

CÓD. 0501



JUSTIFICATIVA

Antes de mais nada, é necessário expor alguns dados e números que julgamos relevantes
para a compreensão das motivações desta iniciativa.

Arma sempre mata. De acordo com informações da Divisão de Produtos Controlados da
Polícia Civil do Estado de São Paulo (DPC), veiculadas pela imprensa, há cerca de 1.800.000
armas no Estado de São Paulo. Delas 300.000 seriam ilegais. Do milhão e meio restantes e que
são registradas, metade encontra-se na Grande São Paulo.

As armas legais recebem seu registro durante o processo de compra, no qual o comprador
fornece a documentação necessária para a verificação de seus antecedentes por parte do DPC. Este
registro permite apenas a manutenção da arma na casa do comprador. E o porte que permite a

110	
utilização de armas em outros ambientes.

No ano de 1994, os 44 estabelecimentos que vendem armas e munições em São Paulo re-
ceberam mais de 50.000 armas de fabricantes nacionais, das quais foram comercializadas 42.090.
No ano passado foram compradas 31.781 armas na cidade de São Paulo.

O comércio, se é que ele pode ser assim denominado, de armas e munições trabalha com
um "produto" cuja utilização tem conseqüências funestas para a vida humana. Em 1995, somente

• na cidade de São Paulo, morreram 4.977 pessoas, as quais receberam, em média, 3 disparos cada
uma. Muitos desses crimes foram cometidos com uma arma adquirida com fim de propiciar uma
suposta defesa e que acaba se transformando em instrumento de resolução de rixas pessoais.

É claro que não se responsabiliza diretamente tais estabelecimentos pelos resultados aqui
apresentados, mas, por outro lado, é difícil acreditar que o uso de significativa parte das armas por
eles comercializadas não terá conseqüências letais, e, o que é mais trágico, muitas vezes motiva-
das por razões fúteis e imperícia.

Arma não é salsicha. A compra de uma arma não pode ser encarada de urna forma banal,
mas é exatamente o que acontece. Nas lojas que as vendem, as vitrinas das armas e munições
convivem lado a lado com os inocentes artigos de caça, pesca e camping, com os balcões de fer-
ramentas ou de utensílios domésticos. A única diferença é o tratamento destacado dado às armas.
O consumidor compra a arma praticamente com a mesma facilidade que compra um utensílio para
churrasco.

No âmbito municipal não é possível legislar interferindo diretamente neste tipo de comér-
cio, mas podemos, através da legislação de uso e ocupação do solo, tomar mais restritivas as
condições para a instalação deste tipo de atividade, e é o que pretendemos com este projeto de lei.

Assim, proibimos o uso misto desta atividade com outra de qualquer natureza, o que impli-
ca a necessidade de edificação exclusiva. Também colocamos a necessidade de manter um cadas-
tro, que, além de funcionar como instrumento de apoio à atividade de fiscalização, ensejasse, por
parte do Executivo, um maior controle sobre este tipo de atividade.

Este projeto de lei procura, dentro dos limites de contornam a legislação municipal, criar
condições especiais, mais restritivas, para a instalação da atividade "Venda de Anilas e Muni-
ções". Ele não tem finalidade em si mesmo, mas pretende se subsidiário, complementar, a uma
ampla campanha de desarmamento da população.

do. 0581
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Corno revólver ou pistola
você só da 1 tlxo cada vez que

apertact gatilho.

Com a Pump Cl3C 12 você manda
33 esferas de chumbo, com um único

disparo, utilizando o cartucho 3T.

A lei permite ter uma Pump em sua casa? .

't Sim, a Pump é urna arma liberada para uso

• civil e sua aquisição depende do registro 	 •

• concedido pelas autoridades competentes. • •

Os documentos são os mesmos exigidos para
a compra de um revólver ou pistola.

4	 ,
t	 -	 .	 •	 .

" Ela é uma arma segura?	
.

' A Pump vem com um dispositivo de
'. segurança que bloqueia o mecanismo. E uma

l' trava de gatilho que previne disparos

o acidentais. Mesmo assim, como toda arma, é

recomendável que ela seja guardada longe do
t
• alcance de pessoas não autorizadas. .

Quantos cartuchos carrega a Purnp CBC 12?

Depende da munição que você escolher.

' 9 cartuchos "Home Load" ou 8 cartuchos
comuns ou 7 cartuchos Magnum.

É necessário praticar com a Pump?

Como qualquer arma, a Pump precisa ser

acionada no mkimo de 6 em 6 meses para 9e

manter em ótimas condições de uso. E lembre-

., se; qualquer munição guardada por longo

tempo, pode eventualmente falhar.

Qual é a munição ideal para a defesa

• da sua casa?

Ocartudió ideal é o "Home Load", que é
. esdremarnente eficiente a nate disancias.

t 
Ela não é pesada demais?

•

. A Pump tem praticamente o peso de uma
espingarda comum. Existem 14 modelos

Pump de vários tamanhos e configurações.

Quais tipos de cartucho existem em
t calibre 12?	 •

O cartucho 12 é um dos mais versáteis; =r
que existem, com muitas variações de iarga e

'tamanhos de chumbo.
r

13 com o cartucho 111." então,
o alvo fica inteiramente saturado

com centenas de esferas.

A "Pump" calibre 12 é a arma ideal
para a defesa. Ela apresenta muitas
vantagens em relação ao revólver e a
pistola.

Porque para se atirar eficientemente
com uma arma curta, em momentos
de extrema tensão, é preciso muito
treinamento.

Já com a Pump CBC 12, com um
único disparo pode-se cobrir um alvo
a 10 metros de distância, com centenas
de esferas de chumbo.

A munição apropriada neste caso, é
o cartucho "Home Load", pois suas
esferas não atravessam portas ou
paredes. Assim, não existe o perigo

da bala perdida, impedindo que
inocentes sejam feridos.

E o poder de intimidação da
Pump CBC 12 é tão grande, que muitas
vezes o invasor se afasta, evitando o
confronto. Apesar da facilidade de
manuseio da Pump CBC 12 é preciso
treinar com ela.

Atirar depende de autocontrole, que
só se adquire com treino. Um vídeo
(opcional na compra da arma) ajuda a
melhor compreender a Pump CBC 12,
explicando de maneira simples e didática,
seu manejo e utilização.

Fica fácil de entender até para quem
nunca teve uma arma.

Muito versátil, a Pump CBC 12 pode
utilizar cartuchos para defesa, competição
ou caça. Basta substituir o cano por um
de 30 polegadas e ela se tran§forma
numa eficiente arma para tia) 'ao prato
ou caçadas.
Importante: só quem treina pode usar
sua arma com responsabilidade.

Onde eu posso comprar uma Pump

Você pode encomendar qualqu modi
da Pump na loja de caça e pesc
de você. •	 • •

Companhia Brasileira
de Cartuchos
Av Humberto de Campos 3220
09400 000 Ribeirão Pires SR
Tel 011 142 7500
Fax 011 742 6099
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Art. 2.° Para os efeitos desta Lei, as seguintes expressões ficam assim-1
definidas:

- Via de circulação é o espaço destinado à circulação de veículos
ou pedestres, sendo que:
a. via particular é a via de propriedade privada, ainda que aberta

ao uso público;
b. via oficial é a via de uso público, aceita, declarada ou reco-

*

nhecida como oficial pela Prefeitura.

II - Arruamento é o parcelamento do solo em quadras, mediante a
abertura de vias de circulação.

III - Loteamento	 o retalhamento do terreno em lotes, que ,terão1
frente para via oficial de circulação de veículos.

IV - Alinhamento é a linha divisória entre o terreno de propriedade
particular e o logradouro público.

V - Frente, fundo e profundidade do lote:	 '

a. frente do lote é a sua divisa lindeira à via oficial de circulação]
de veículos;

b. fundo do lote é a divisa oposta à frente;

'	 c. profundidade do lote é a distância medida entre a frente e o1
' fundo do lote; no caso de lotes irregulares ou daqueles que

tenham divisas lindeiras a mais de um alinhamento, a frente,
o fundo e a profundidade serão determinados de acordo com j
normas baixadas pelo Executivo. 	 •

VI - Recuo é a distância medida entre o limite externo da projeção
horizontal da edificação e a divisa do lote, sendo que o recuo
de frente é 'medido com relação ao alinhamento ou, quando se
tratar de lote lindeiro a mais de um logradouro público, a todos'

'os alinhamentos.	 •
Vil - Uso misto é a utilização do mesmo lote ou edificação por mais

de uma categoria de uso.

Revogado pelo
art. 34 da Lei n.° 9.413/81

Dada nova redação pelo
art. 1.0, letra "a" da Lei n.° 8.001/73

Revogado pelo
art. 34 da Lei n.°9.413/81

oilrLrát	• v.'n -	 •	 '.•
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Lei n.° 7.805,

de 1.0 de novembro de 1972.
Dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo
do Município, e dá outras providências.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1.0 de novembro de
1972, decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Capítulo I

Objetivos e Definições

Art. 1.0 Esta Lei dispõe sobre a divisão do território do Município em
zonas de uso e regula o parcelamento, uso e ocupação do solo, tendo
em vista os seguintes objetivos:

I - assegurar a reserva dos espaços necessários, em localizações
adequadas, destinados ao desenvolvimento das diferentes ativi-
dades urbanas;

- assegurar a concentração equilibrada de atividades e de pessoas
no território do Município, mediante controle do uso e do apro-
veitamento do solo;

III - estimular e orientar o desenvolvimento urbano.
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• , dos por agrupamentos;	 ,	 -
c. frente mínima de 5 m (cinco metros) e área mínima'dej

100,00 m2 (cem metros quadrados), para cada lote teSul-1
tante do agrupamento.

2 - R2-02 - habitações agrupadas verticalmente, observado recuo
de 3,00 (três) metros, em relação às divisas laterais do lote.

111 - - Conjunto Residencial (R3) - uma ou mais edificações destinadas]
à habitação permanente, isoladas ou agrupadas horizontal oul
verticalmente, ocupando um ou mais lotes, dispondo de espaços
e instalações de utilização comum a todas as habitações do
conjunto e obedecendo às seguintes disposições:	 •

1

1
1

1

-;;. n

50
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,
mentos aprovados ou regularmente inscritos nos . Registros de 'Imovels
competentes, obedecidas as disposições desta Lei:

Art. 14. As disposições contidas nos artigos 5.0, 6.0, 7.0 e 8.°, bem como'
no Quadro n.° 1, anexo, não se aplicam às vias de circulação existentes'
e 'oficializadas', nem aos Ioteamentos ou arruamentos aprovados; nem'aos',
imóveis, lotes .. e :quadras regularmente inscritos nos Registros •de,
veis competentes, todos anteriormente' à , data de publicação desta Lei)

•

Parágrafo único. Para os casos de que trata este artigo ,..será tolerado'
4

lote com frente . mínima e *área total inferior àquelas constantes do
Quadro n.° 2, anexo, desde que atendidas uma ou mais das seguintes!
condições:	 • :	 •

- O lote Com -dimensões" inferiores às exigidas nesta Lei - 'esteja;
assim devidamente inscrito no Registro de Imóveis 'competentel

110 II o lote seja conseqüente de- edificação redularniente-licen-Cia-dal

III - o lote com dimensões Inferiores às exigidas nesta Lei esteja/
assim cadastrado na Secretaria das Finanças e sobre ele tenha
sido lançado imposto territorial, anteriormente à publicação da

• presente Lei;
IV - exista alvará para edificação no lote, em vigor na data de pu-

blicação desta Lei, exceto no caso de caducidade posterior do'
alvará, sem que haja ocorrido início da obra;

V - exista, nos termos da legislação vigente, requerimento pata con-1
servação de edificação no lote, exceto no caso de indeferimento
do Pedido.	 •

Capítulo
Uso e Ocupação do Solo

Art. 15. Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as categorias de
aro, a seguir individualizadas, com as respectivas siglas e características
Wásicas:

I - Residência Unifamiliar (R1) - edificações destinadas à habitação
permanente, correspondendo a uma habitação por lote.

II - Residência Multifamiliar (R2) - edificações destinadas à habita-
ção permanente, correspondendo a mais de uma habitação por
lote, compreendendo:

R2-01 - unidades residenciais agrupadas horlioritálniente
todas com frente para via oficial, obedecendo às seguintes
disposições:
a. máximo de 6 (seis) habitações por agrupamento; 	 I

,	 •-

b. recuo mínimo de 1,50 m (um metro e cinqüenta -centíme'-•
tros) em ambas as divisas laterais -do lote ou lotes ()Clipe-

enauadrada na cateaoria de uso R2-01:	 .!enquadrada na categoria de uso R2-01; 	 .	 •

•
•

Dada nova redação pelo
art. 37 da Lei n.° 8.001/73
Revogado pelo
art. 34 da Lei n.° 9.413/81

Dada nova redação pelo
art. 17 da Lei n.° 8.881/79

Dada nova redação à letra 'a' do
inciso 1 do item II deste artigo,
pelo art. 10 da Lei n.° 8.001/73

Revogado pelo
art. 18 da Lei n.° 8.001/73
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• •	 a. espaços de utilização comum 'não cobertos, destinados ao la •
•

.„
zer, correspondendo ao 'mínimo de 6,00 (seis) metros quadra-
dos por habitação; 	 .

	

••	 •	 b. • espaços de utilização ' comum, .destinados • à Instalaçãci—,de.'
; .	 equipamentos sociais, CorreSpondendo • •aO . mínimo • de • 4,00'.'

(quatro) metros quadrados . por habitação;	 „	 • • ..•••.
c. o conjunto poderá dispor de espaços cobertds" . destinados

aos usos de categoria Cl ou SI, correspondendo ao máximO
de 2,00 (dois) metros quadrados de área •construída" por. ha-,

bitação;
d. as edificações do conjunto observarãO recuo minime de-3,00

(três) metros, em relação . às divisas dos lotes ou terrenos

	

..	 •	 •
lindelros ao conjunto;.•..,,,	 • ..	 •	 .•

• •
e. as vias de circulação Internas do conjunto atenderão às . con-

dições mínimas estabelecidas para via local no Quadro

	

01,
anexo;	 .	 •••

f.	
,	 •	 •	 '	 •

	

todas as . áreas , de utilização comum serão caracterizadas Co- 	 •
. mo bens em 'condomínio do • conjunto.•' . ..	 .• •'••••: • ••.' • 	 '•:•••

	

iv Comércio Varejista de Âmbito 'Cocai cc .') - -est'sbeie-Ciiiier o-s- de-1.	 Dada nova redação pela letra "a"
•-.,	 venda direta ao consumidor de produtos que se relacionam Com 	 do art. 3.0 da Lel n. o 8.001/73

o uso residencial, com área construída máxima de 250,00 (dw,
zentos e cinqüenta) metros' quadrados por 	 ,•• • ••

• V - Comércio Varejista Diversificado (C2) - estabelecimento de
venda direta ao consumidor de produtos : relacionados ou não
com o uso residencial.

VI - Comércio Atacadista (C3) - comércio não varejista de produtos
. relacionados ou não com o uso residencial, incluindo armazéns

• de estocagem de mercadorias, entrepostos de mercadorias, ter-
.	 minais atacadistas, armazéns de frio, frigoríficos e silos.

	

r VII - Indústria não Incômoda (i1)..- •..estabelecimentos que podem ade3	 Dada nova redação pela letra "b"

	

' quar-se aos mesmos padrões de uso não Industriais, no que :diz' 	 do art. 3. 0 da Lei n.° 8.001j73
respeito 'às • Características , de ocupação dos: lotes, de acesso,
de localização, de tráfego, de . serviços 'urbanos'e'aos níveis de

•-•	 ruídos, de vibrações' e de . pOluição eMbiental; cOrn •- •área '.,cons7
• ^ truída . máxima de 250,00 . (duzentos e cinqüenta) nietrokquadral

410 , dos por lote. • •	 .
viii - Indústria Diversificada (12) - estabelecimentos que Implicam a

fixação de padrões específicos referentes às características de
ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de tráfego, de
serviços urbanos e aos níveis de ruídos, de vibrações e de po-
luição ambiental.

IX - Indústria Especial (13) - estabelecimento cujo funcionamento
possa causar prejuízo à saúde, à segurança e bem-estar público
e à integridade da flora ou da fauna regional.

XServIços Cle AM' 	(S1)-'eS-ta".	 Dada nova redação pela letra "c"

• prestação, de serviços á:população, ' que podem adequar-se aos 	 do art. 3.° da Lei n.° 8.001/73
mesmos padrões de., usos residenciais no • que diz respeito àsàs

- • características -,de ocupação dos :lotes,: de acesso, 	 .tráfego,
1 .	—	 •• de, serviços .• urbanos e aos:•níveis de ruídos, : de- vibrações e •• de

	

.1 •	 • ;' poluição ambiental, cont área construída . máxima de 250,00',(du-
zentos e cinqüenta) metros . quadrados por lotes,:?,'''•••," •,

XI - Serviços Diversificados (S2) - • estabelecimentos destinados à
prestação de serviços à população, que implicam a fixação de

• padrões específicos referentes às características de ocupação

	

dos lotes, de acesso, de localização, de tráfego, de serviços	 •
urbanos e aos níveis de ruídos, de vibrações e de poluição am-
biental, sendo que os postos de abastecimento e lavagem de
veículos, as oficinas mecânicas de reparo e pintura de veículos

do art. 3.° da Lel n.o 8.001/73
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Art. 16. Os usos enquadrados nas categorias Cl, C2, 11, S2, S3, El e E2,
somente são permitidos em lotes que tenham frente para via de circula-
ção com largura igual ou superior a 14,00 (quatorze) metros.

•

52
•
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e as oficinas de reparos em geral são incluídas nesta categoria,
independentemente da área construída e do número de empre-
gados.

XII - Serviços Especiais (S3) - estabelecimentos destinados à pres-
tação de serviços à população, que implicam a fixação de
padrões específicos referentes às características de ocupação
dos lotes, de acesso, de localização, de tráfego, de serviços
urbanos e aos níveis de ruídos, de vibrações e de poluição
ambiental, tais como garagens para estacionamento de cami-
nhões, de frotas de táxis, de frotas de ônibus, de tratores ou
terminais para carga e descarga de mercadorias.

"lli..lnstitulções de Âmbito Local (El) - espaços, 'estabdec-im—e-ntos."1
1

ou instalações destinados à educação,' saúde, lazer, cultura, as- /
sistência social, culto religioso ou administração pública, que ,1
tenham ligação direta, funcional ou espacial com O Uso resi-
dencial, obedecendo às seguintes disposições:
a. área construída máxima de 250,00 (duzentos ' e cinqüenta) me-

tros quadrados por lote;
b. capacidade de lotação máxima para 100 (cem) pessoas.

XIV - Instituições Diversificadas (E2) - espaços, estabelecimentos
ou Instalações destinados à educação, saúde, lazer, cultura, as-
sistência social, culto religioso ou administração pública, obe-
decendo às seguintes disposições:
a. área construída máxima de 2.500,00 (dois mil e quinhentos)

metros quadrados;
b. capacidade de lotação máxima para 500 (quinhentas) pessoas.

XV - Instituições Especiais (E3) - espaços, estabelecimentos ou ins-
talações destinados à educação, saúde, lazer, cultura, assistên-
cia social, culto religioso ou administração pública, que impli-
cam grande concentração de pessoas ou veículos, níveis altos
de ruído ou em padrões viários especiais.

XVI - Usos Especiais (E4) - espaços, estabelecimentos e instalações
sujeitos à preservação ou a controle específico, tais como mo-
numentos históricos, mananciais de água, áreas de valor estra-

• tégico para a segurança pública e áreas de valor paisagístico
especial.

§ 1.0 Cabe à Comissão de Zoneamento da Coordenadoria Geral de Pla-
nejamento - COGEP relacionar e classificar, quando necessário, os esta-
belecimentos que se enquadram nas categorias de uso individualizadas
neste artigo.

2.° Além das características básicas, estipuladas neste artigo para
as diferentes categorias de uso, devem as mesmas atender às exigên-
cias maiores e demais disposições instituídas nesta Lei para cada zona
de uso.

Dada nova redação pela letra "d"
do art. 3.° da Lei n.0 8.001/73

44)

§ 3.° Qualquer projeto de reforma, ampliação ou reconstrução em imóvel
enquadrado na categoria R2 -01 deverá adequar-se às características exi-
gíveis para o agrupamento como um todo.

§ 4.° Não serão computados, para cálculo de coeficiente de aproveita-1	 Revogado pelo
mento do lote, os espaços cobertos referidos na letra "b", do . item	 art. 40 da Lei n.0 8.001173
até o máximo .de 4,00 (quatro) metros quadrados por habitação, bem
como a área edificada destinada à residência do zelador, até o máximo de
.60,00 (sessenta) metros quadrados.

Revogado pelo
art. 13 da Lei n.0 8.001/73 1
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss ião de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, li caput",	 do

Regimento Interno.

Em, ràq (65(9(

Ver—U-ãrcio ArrUdra •

Presidente da Comiss:Xo

Constituiç2ío - Justiça

c
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-	 DA COMISSn DE COMSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 419/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Sérgio Rosa, que visa acrescentar os parágrafos 4R e 52
ao artigo 15 da Lei n2 7.805, de 1 de novembro de 1972,
que dis p e sobre o parcelamento, uso e ocupaç'ão do solo.

propositura do nobre vereador procura criar condic;25es
especiais, mais restrvas, para a instalaç'ão da
atividade "venda de armas e munices". Também prev que a
Prefeitura deverá manter um cadastro específico dos
estabelecimentos que comercializam armas e munic,..2;es.
Por versar o projeto sobre parcelamento, uso e ocupaçao
do solo, devem ser realizadas, obrigatoriamente, pelo
menos, duas audiâncias pk5blicas, de acordo com o disposto
no art. 41, inciso VI, da Lei Orgânica do Município.
A presente matéria n'ão encontra 6bices de ordem legal„
estando amparada nos arts. 13, I, e 70, VIII, parágrafo
ánico, com nova reda4o dada pela Emenda nfl 02 'a Lei
Orgânica do Município.
Assim sendo, com a observância do disposto no art. 46 da
Lei Orgânica do Município, somos
PELA LEGALIDADE

No entanto, tendo em vista que a propositura versa sobre
uso misto em edificaç'jes, quando disp2;e sobre a proibiç"ão
de comércio de armas e municíjes conjuntamente com
q ual q uer outro uso, propomos o seguinte substitutivo como
forma de introduzir a pretendida disposicíão no artigo que
trata da matéria:

SUBSTITUTIVO NR	 /96 AO PROJETO DE LEI NP. 418/96

Acrescenta	 3R ao artigo
25 da Lei 7.805, de 12 de
novembro	 de	 1972,	 que
dispe	 sobre	 o
parcelamento,	 USO	 e
ocupagao do	 solo e	 dá
outras providâncias.

A CUARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:
Art. 12 - O artigo 25 da Lei n2. 7905, de 12. de novembro
de 1972, com a redaço dada pelas Leis n2s 9.483, de 23
de junho de 1982 e 10.041/86, fica acrescido do seguinte
parágrafo 39.:

"§ 3R - Ficam também excluídas das disposiç2;es
contidas no "caput" deste artigo o comércio de
armas e munici2;es enquadradas na subcategoria
C2.4, ao qual n'ão será admitido uso misto".

Art. 2.9. - O Executivo manterá 	 cadastro atualizado
especi.fico dos estabelecimentos destinados ao comércio de
armas e muni9:2;es0

Bv-com17 -
t7 093' 1.99-0

dg/p10418-6
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Art. 3R - O Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de sua publica4o.
Art. 42 - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei
correr'ão por conta de dotaçes orçamentárias p rá p rias, .
suplementadas se necessário.	 ,

Art. 5R - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publaç'ão, reuogadas as disposis:2;es em contrário.

t
Sala ia Comiss .ão de Constitui4o e Justiça 14016(q‘

/	 .

•

• à
4

1g/p10418-6
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[sE Rh-VIS-AO

COMISSIO DE PalÁTICA URBANA METROPOLITANA-
M310 AIGIENTB.

Presidente:	 Sr. Vereador EmIlio Meneghini

Membros Srs. Vereadores

Aldaiza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiência Ftiblica realizada no AuditOrio Ver. Antonio

_Sampaio da , camara Municipal de Sgo Paulo em 07 de agos

• . to de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Emílio Meneghini

(Mem° NQ 48/96-Com. Pol. Urb. Metrop. e Meio Ambiente).

ROffiZIOTFOLHA TAOUIGRAFO
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QUID! A SESSA0	 I - DA ORADOR

tido de trazer benefloios, respeitando a cidadania de todos. O TU não

Mata% damos por encerrados os trabalhos, agradecendo a pre-

sença de todos neste projeto. 	 .

Passamos agora ao 418/96, primeira audirencia panca. Altera

a redaçlo do artigo 15 da Lei n2 7805, de 1.11.72, que dispOe sobre p-

celamento, uso e ocupação do solo, no que tange a uso misto da ativid=

de de venda de armas e muni4es. O autor ; o Vereador Ricardo Silva Ro-

sa, ou seja, Sergio Rosa. Solicitamos a0 Roberto que leia o projeto e,

depois, se o assessor/à do Vereador estgver aqui presente, que venha
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te Ou dependenoia de editioaçZo do mesmo lote..12revaa ainda (Ne a Prefei

tura devore: manter um lbc cadastro espeoffico dos estabelecimentos que

comercializam armas e muniçiies.

A 21 jlàtitioativa do autor que a grande quantidade de ar-

maa que são adquiridas atraves do comercio ilegal acaba, ainda que não

intencionalmente, por ampliar o nilmero de 000r;âncias violentas, muitas

vezes x fatais.

A posição da Comissão de Constituião e Justiça foi pela le-

galidade 00M apresentação de substitutivo, int enquadrando melhor a maté=

ria no texto legal.

A SRA. ANA MARIA QUADROS . O assessor ou assessora do Vereado
szál

Rosa se encontra presente? (Pausa.) Então, a gpalavra este.' aberta para

quem dela quiser fazer uso.

O SR. 	 - Apenas uma colocação de ca.

KPOORM
.n• •
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os esclareolmen4s.estãO * senao * tíolieitados. O Zreoutivo tem prazo e

Teja aqui, neste projeto, que interessante: ele oria coisas

mais restritivas porque preve que a prefeitura deverei manter um cadastro;4-

e•

especIlico doe eetabelecimentos que comercializam armas e muni4es, in,

alusivo para evitar riscos q122 possam vir a acontecer. EntRo, ele dai no-

vo tratamento às casas que trabalham com muniçaes e armas. É interessan-

te. O Vereador estã de parabíns por propor =projeto desta natureza.

Esse, 00210; de alteraç aElo de zoneamento, tanib gin entra na linha

• •
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tolo ao Mateus, alterando a Zona Burel Z6-'100-4-0001 »ara tona

Pedimos ao Roberto que leia e que sejam dadas as eXpliOaOSS

em relaçgo à caracterlsttoax de cada zona.

:

Z2- Autor, Vicente ViscOMe.

O SR: R0232p  -PL n2 436/96, de autoria do Vereador Vicente

Viscome.-0 projeto altera normas dez uso $3 ocupação do solo em

área localizada no Distrito de SRo Matelass, que pode-se ver na

tela.

Pela propostiura, busca-se excluir da zona de uso Z8-100-4/

001, cujo perímetro acha-se descrito no Quadro 81 anexo à Lei n*

9300/81 e cujas caracterlsticas de dimenionament, ocupação e apr

veitamento e de uno do lote permitidas constam do Quadro fa 5i-1,

anexo à Lei nít 9412/81. Na tela, pode-se ver a posição da zona

Z8-100-4/001. Passar essa 4rea a pertencer à zona de USO Z2,
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alvar& lira para ooaliroio de rogos de artidoio e de oeítaattpido`-' 	p(?) * Autor

Vereador Gabriel Ortega.

Rá algum assessor do Vereador preeente? (Pausa.)

Tea a palavra o Roberto para leitura.-

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei 520/96 de autoria do 'feri' Ano-

t8nio de Paiva Monteiro Pilho. O prtojeto estabelece normas para implan.

tação e funcionamento de estabelecimentos de oompírolo de fogos de arti-

dolo no munioí rpio de São Paulo.

Pela propositura apresentada, o comercio varejista passarg. a

ser permitido dom licença provisOria em barracae, desde que situadas em

terrenos baldios.- o5 oomíroio regular passarí a sofrer distingSo conforme

seja varejista ou ataoadista e suas licenças gero anuais.- No caso do ec

mírolo atacadista, os terrenos doe iméveis deverão terpelo menos 5.000

za2 e suas oonstrUeaís afastadas 50 metros das rodovias, ferrovias e et-

tras edifionSes e 150 metros de equipanantoe e materiais inflem:Aveio or!

CÓD. 0597

•
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explosivo e.
-
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!.°° do 'anteoedhola exigido
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reduzido do 30 para 15 &Lao e dever& vir eco.	 .
•-

AseobraP 1

h) Protocolo do pedido de alvará da Divina* de Prothatoit coas i

Colados da Secretaria de Suaranga Pública do Estado , do ao Pule;

o) protocolo do z laudo do corpo de ItoMbeiros;

d) chia do recibo do IMO;

e) carteira de aptidão profieeional da Aesobrape

O	 rxecutivo providenciará a vistoria no local • ap6Pe, no

mÉximo troa dias, se manifestará. A vistoria verificar se o edifício se

encontra nos padres de constru4o, se os materiais da ãrea de estoque

são de aço ou de outro material /AO-inflam:mel e se esto obedecidas as

exigincias de prevenção de incindio, com extintor a cada 101e e extintor

de 0 02 Ou p6 qdmico ia junto ao quadro de força. Apus a manifestaçgo do

executivo sobre a . vistoria, mas antes da conoses:o de alvar&I dever& ger,

apresentado o laudo conclusivo do Corpo de Unheiros.

Por fia, o projeto fixa normas quanto ao volume mâlmo cone,.

ao pelo estoque da loja - 40% do volumeiltil da do ambiente de estoque-,
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as sábalageas utilizadas ito oeskiisio o sobre a tem

,	 •

"sita do uma rAgulamentagão que 250 a sufoque ¥kr9ibili:44'4e t%noidWdri

Para tanto, apresenta um lagisin ge que seta seria sais rigorosas que

abarca as diferenas e ~as do consumidor..

Cemissão de Constitulgão • JUstip elaborou parecer em que

afirma a legalidade da proposta. No entanto, para melhoria tionioa da

elaboração ris legislativa, prop3a wa substitutivo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra

presentes. Quem gostaria de se manifestar sobre

encontra.se aberta aos

o psext projeto?

O SE EDSON - O com;r0io de fogos de artifício tem ousados

vários desastres na cidade, quando ocorrem mortes de pessoas, um fato

to desagradÁvel.-Certamente há Orgilos tecnicos para que se encaminhe o

problema, que ' me parece muito genãriscO, falando de barracas e at essa co..

9a toda. Então, que se encaminhasse ao Contru, para que analisasse e se-

gurança. Seria essa a minha proposta.

COO. 0597
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9142108 projetos lu tratavam do topa de artitietot;tizo.-•
•.•-;.2far

• •	
• '5'7:: r'	 --R ;.:1„jr) "ts. •P

5

MO8 Peet perguntas ao atentivo e ele respoulea -ad,:fflaw,„ ,p
•

%aø em pirotecnia,. E sege projeto-rei tett. 0.11-
4	 .

Assoeiaao Brasileira de Pirotecnia* cpb

artifício,

A SRA, ANA MARIA QUADROS tinteressante ~e* ao elaborar

o projeto, o Vereador consultou quem entende do assaata.,1 iimortwol que

o Executivo não tenha especialista no assunto,: porque ' fçave,, o proas--

ma esti' em oada esquina desta oidadeso

O SR. EDSON . Não sei se seria mamário utagrotÃonioo.

4 uma questa° de segurança gearica.

O SR. JOSÉ CARLOS (Assessor da Bancada do PU Penso que o

Executivo tenha especialistas em piroteonia. Ao menos na m£dial vemos is-

80. rm todo caso, esse e: mais vzi problema que estí Usado à flocalisaçgo

e o grau de exighoia umb2U:g=3,6çPMMUney

4221::›5592=544~

-

da

COO. 0597
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ti nesse projeto, pode ser generico, mas e tão exigente que o que

-.í,	 :„. r •
	 o

vamoscver e uma reprodução do que ia acontece hoje. Essas lojinhas são

montadas da noite para o dia em locais escondidos, pequeninos, e acabam

-
na semana seguinte. Quer dizer, uma coisa muito rapida.-Vai permanecer

a ilegalidade de funcionamento desses estabelecimentos.

Acho que deve haver uma outra pratica para coibir esse tipo

de comercio. ja que se gasta tanto dinheiro com propaganda, achooportuno

que se faça, como foi feito no caso dos balões ha muitos anos atrasjcam

pulha publica de conscientização da população para coibir o uso de fo-

gos de artificios. Essas lojinhas são montadas da noite para o dia, tem

uma barraquinha, fecha. Nunca vamos ver uma tasbla montando edificação

exclusiva para venda de fogos de artificios durante vinte dias num mes

do ano. Vai ser impossiVel.

O SR. 	 - O projeto diferencia licenças prolq
1	 •

visorias de licenças anuais te comercio varejista de comercio atacadis-

ta.

- Outro aspecto: o comercio de por-
,

te maior e absolutamente regulamentado. Quem compra fogos para espetacu

los, para demolição, quem fabrica seus fogos, para esse tipo de comer -

cio o projeto esta coerente. Mas o comercio transitorio que acontece so
/	 •

na epoca das festas juninas e so uma questão de fiscalização.

•

côo. 0597
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relacionados à educação, sadde,,lazer, "c~04nasnagZ'91 113,,.•	 ,.	 •	 -.	 • ;.:.	 1.7J61	 -	 .

el7, predominantemente residenciais. Autore :Verea oi.GabrierOrtega.

O SR; 	 - PROJETO de lei 561/96, de autoria

do Vereador Gabriel Ortega. o projeto visa permitir À categoria de uso

E-2 - uso institucional diversificado, nas zonas de uso 2-9, 2-13 	 e

Z-17.

A justificativa do autor d permitir que naquelas zonas de u-

so haja introdução de atividades relacionadas à saúde, educação,lazer,

cultura, assistência social, culto religioso, administração o serviço

público, transporte ou comunicação, com área m‘xima de 2.500 m2 •ou ca-

pacidade máxima de 500 pessoas.

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade,com a-

presentação de substitutivo apenas para adequar a proposição à melhor

técnica de elaboração legislativa.

Observações: nas zonas que a propositura trata - 2-9. 2-13,

e' permitido o uso institucional E-1, ou seja espaço estabelecimentos,

instalações destinadas à educação, saade, cultura, lazer, assistencia

social, culto reliogioso, comunicação, jesde que tenham área construi

da máxima de 2501112 , capacidade máxima de lotação de 100 pessoas e te-

nham ligação direta, funcional ou espacial, com uso residencial.

2—
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em escala bem maior, permitindo drea construiaa:maxlm
.	 •	 .

pacidade ' de lot4Wde 500 pessoas.-seftcímaÁeíseigi
.	 _

• enquadrada como E-3,' Note-se a respeitot_qukaijim4 4.utiqucturamm vvmv re",), AVAX'511 G respellvusum gir 14" ..
, .	 .

• • j•T'

nal perinitido para cada 'zona foi estabelecido epaittir,.:4•A.	 ade pre
• •	 -

.	 ,
• • • •	 •dominante e da§densidade demogrífica que quis se estabelecer-paia cada

• -;

••

,.• 1

21 8

l

i

	

, T.	 .... . ..,	 ,. ......
	.  , 1.• .4 7. ry.sfetrj..t , I	 .. .:.‘.....,,..,.

• DATA •• DATA • 

W41ã1 los......

•

•

.	 •uma delas, de. mOdo que Posse condizente Com as suas caMctertsticas dell
• ' 	 '

• "	 • *.

nidoras.

Desse modo, para as zonas de *uso de que a propositupa trata,

z-9, Z-13, Z-17, de uso residencial predominante, somente (permitido o

uso institucional que nogere maior transtorno à população moradora

dessas áreas. O projeto, se aprovado, ir í permitir templos religiosos 9

escolas, centros de saúde, etc, bem maiores que os que hoje são permiti

dos para aquelas zonas, provocando, em decorrância l pela afluencia maior

de carros e de pessoas, um aumento proporcional no volume de tráfego e

rufdos decorrentes dessas atividades.

A  SRA. ANA MARIA QUADROS -Eu vou pedir ao Roberto que leia o

que quer dizer Z-9, 2-513 e 2-17, antes de abkir a palavra.

O SR. ROBERTO - Z-9 e uma zona que permite uso residencial,co

mércio varejista de âmbito local, serviços de âmbito local, uso institu

cional de âmbito local. A sua taxa de ocupação máxima e de 0,5% e o coe

ficiente de aproveitamento máximo e 0,5%.

A 2-13, e uma zona muito parecida com a 2-9, com as mesmas ca

tegorias de uso permitido e taxas de ocupação e coeficiente de aprovei-I
COO. 0591
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O SR.ANTONIO CUNRA(Movimento de moradores don campo 'MIA)
• •

e
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DATA

Ftlfia n •. ......	 .. .
• ixre	 /-)1	 (16-
* runcionário • •	 g_ .......

ORADOR

,	 •	 -	 -
preciso estabelecer que zoneamento não é apenas uma coisa estabeleci

aleatoriamente, que possa ser modificada ao bel prazer, como vinha sen-

do feita ate agora.	 .
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""s O .
 senhor estabeleceu bemo eaptrito da ...W31424 .0o 	 Mo•	 .	 ,._	 ......._,	 ..

------_::,fp,‘----, ,---
r-	 --., 
Is Yerg44-

-:,:_-5":„„-.:-Q.;A.,..-:,,:".,.._-•",	 .	 •	 .
soez ao analitarem essas queetgee, ee a:tenilam ao eepíríto diíssiiii,'"8

.	 .	 .	 .....	 --	 ,	 i...,,_;.„:„. ;,•,,_ 	 ,	 .,,,..1":.:•-;-,.-W-Á-i•Aii,-,- -•ã
.o espirito da lei l no cano deaaa zona ZdId.43).7 	 iiff

tinenm
....

.1t-5:tn!Z=M•;,:'
1 ,.

raka
...	 .
.são  zonas de transição para impedir o ohoqw qw$ffieNerifioariarema

ler....

:	 transiçaio de uma zona de usdknarcadamente . residencial p'ara una outra
ale.is

demarcamente comercial, ag0 zonas de transição, e foram muito bem
II •	 • mumo

elabodadas com esse escopo. ã possível atentantar, portanto, ao
D	 :.

escopo da lei, g SãO zonas de transição que obedecem uso de natureza

local. MeMe parote que nesses casos aumentando para Z-2, vão 	 se introe. de

duzir fatoresextremamente perigosos de degradaç go	 ambiental dessas,	 .
pua

•	 zonag, inviabilizando o seu escopo maior, que tr, uma zona	 predazi-. 4Elo
4414antemente residencial de uso local. Esse tipo de ampliaçSes dos

0,	 usos tratá upa ocupaçZo excessiva	 com mama uso= comerciais

e de serviços nessa zona, incompatível com a necessidade de vida
Un-

iu moradores, fazendo com que estabelecimentos de grande porte
1

ali se	 estabeleçam gerando grande fluxo de pessoas, porttinto gran-
lo,

de fluxo de tráfego, problemas .d.o congeetionamentoo, problemas de

esta_sionmaentos, problema s de ruídos, problemas decorrentes do

vazio noturno, que 4 uma questZo que pouca gente se refere, por-

que quando esses estabelecimentos no periodo no/turno não são utili_
2D. 0597
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melo * a tona ou aquele trecho fica extremamente p:mareado,PelO - pg-:	 .	 •	 •

go do aparecimento/1 das patolOgiag larballai3:deadrren. 	teg,.do..J.nduzimen-

to ao edito e ao consumo de drogas. como .aeonteee,por,exepigo.na

Z-1, eu moro nuna A Z-/, invadida por unos irregalareop eu obser-

vo, por exemplo, no periodo da manhiv'S ames estabeleelmentoeIrre-

guiares ceringas deséart4eis onda sefielinein pessoas para o consumo

de drogas. Tem uleií impacto ambiental que degrada a g:a qualidade

de vida, desrespeita o planejamento. g totalmente. nocivo ao esp0.

rito da lei do mementammt zonemmonto que estabelece uma ordem de

ocuPação,"inviabiliza, portanto o caráter fundamental dessas zonas

que dá zonas de transição. Eles aumentam enormemente a sua ocup4ão

e portant& ,:-.eetabelecem uma ~11 violenta diminuiçao da sua qua=

•lidada de vida no âmbito do D-1, estabelecimento de uso, já é

criticado, quando passar para Em-3, ser ã mais criticado ainda. O im-

pacto 4 isizx totalmente negativo e mio somos pela rejeiçgO total

desta ampliação. Veja bem, o que se verifica na cidade de São Paulo,

nos dias de hoje 4 uma saraivada de projetos sem ~a nexo*

algum, sem nenhuma ligaçíto com o objetivo maior do zonemane0t11(que

estabelece uma gigantesca avacalhação nos princípios fUndamentais

do numa zoneamento que se forem aprovados tornaram essa cidade 
WO.M97
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• totalmente 1=011;Wel no prazo do uma geroçãOé Eu Sugereria que to-

dos esses projetos fossam arquivados e oomeçassemos tudo, da esta-

ca zero, porva desta maneira, cazateticamente como vem oendeLlom-
y

posta-s . ináetos projetos de lei, da efetivamente, no pardtwomm

uma correlac:c entre os objetivos maiores do. ~mama planeja:amam.:

to da cidade como um todo, e a viálilização do isxm uso Correto

adequados nos locais ou nos bairros onde essa lei de =mama= zomea-

mento 4 fundamental e deve ser diompaz . implantada, portanto, ncis so-

mos pela rejeição total desse projeto pelos aspectos aqui menciona-

dos. Muito obrigado.

A SRA. EVA - Eu nãoifteria nada a acrescentar, acho

que fói muito. bem colocado os pontos de vista" pelo Sr. Antítnio

Cunha, gstoU falando em nome da Sociedade Amigos Jardins Europa

e Paulistano e do movimento defenda São Paulo. Milito obrigada.

O SR. EDSON FARASSI - Pelo Mon:mento Defenda ao Pau-

lo. Realmente uma tristeza essa intervenção pontual, a todo o ins-

tante, esse casulsmo todo, z brotando, no sei como, tantos proje-

tos de lei alterando o zonejdamonto, elasticizando o zumwmamxx zonea-

entoé essa coisa toda. Isso ta aí precisa ter um basta. Não DossíEU

C(50. 0597
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tel essa cidade conhecida mundialmente, que no caminhemos dedidi..

damen e pare: o plano diretor que haja =plano diretor que defina

de uma vez por toda a vocaçio daà t diversas arcas da cidade: Defini

tivamente qual í o maior valor? A cidade ff mez lugar para a vida.

Sgo Paulo já está destruida. Isso aqui não e uma cidades VIR acams

pamento de desesperados. Deixou de ser cidade, uma urbe 11,4 muito

tampo, hit mais de vinte anos, com esse casu/amo todo dessas adminis-

trasSes, dos Executivos que temos. ktom temos estadistas a nível

municipal, alga:1 no Brasil nãoj tem estadistas, por isso tique 4

o que 4. Mas a nível municipal o que temos realmente propostas
.r*

.	 •-•

de uma loucura de intástria t comercio fazer pelo fazgr t esquecen-

do que e uma cidade para a vida do cidadgo. É preciso um basta de-

finitivo nesse tipo de coisa, 4 inacl imi esivel. Se isso Wig aqui

fosse um País serio os vereadores quem apresentam projetos de

lei --- me perdoe nobre Vereadora X An a Martins --- a todo ins-

tante alterando o zoneamento„ essa coisa todo, seriam passíveis de

xuaa representação popular de um crime que leia a cidade. Há que ter

uma compostura, que estã aqui para

C00. 0597
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representar interesses no sei do qui mais, quer 4lzer, isso al*pre-l...-.:	 -. t• :.7í;i: : - .	 J
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• cisa ter um basta," :ao. e possível continuarti e"' ' al .o Ciditao, é..
• •	 , .	 •	 .~

.	 .••

tirado dos seus afazeres, a todo instante, meia duzia de loucos, de

Paulo e a maioria da população não percebe Tua esta morrendo dia a

dias, é com a fumaça, é com o zoneamento, it que voci esta ag sua ca-

sa e de repente muda, e aquela ruazinha que era sossegada passa a

ter transito de caminhãom, quer dizer, não há mais condigio de vida

-nesta cidade.

Então, pelo Movimento Defenda S;o Paulo, definitivamente

o destino desses projetos deve ser mm o de UI arquivados, aguardar

um plano diretor, seja qual for a prOxima administração municipal, e

há uma pleiade de vereadores de princípios nesta Casa, tem que itapu.

nar, no primeiro momento da nova Legislatura tem-se que impugnar e

aprovar um plano &ia! realmente verdadeiro, democrático, em estu-

dos com a população que usa a Cidade, com toda a sociedade. Muito

obrigado. Somos pela rejeição absoluta.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Tem a palavra o Sr. António.

•-•••	 .	 ....,-;.„- y•,..„..z...t ;., , - • .• ...;-._.",!,...".; • . - .

...	 .
. .	 • :.• •;"0,51,rs_'è.it - . 1.'11; .: ... . 	 i .-	 a.

- i ..-- kj--- „, • , . .	 _	 _.
-. ..74:::;0'.

,....»"~:-	 ..'s - • 4.4

*babacas' que tem al, tentando segurar algume' ,0a' .eldade . de Sao
,	 -..	 ...	 -	 .

O SR. ANTÔNIO - Eu não represento entidade al-

guma, sou um simples cidadão morador do bairro, e . vejo com bastante

COO. 0597
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a apreerentação dessem proetos que visam alterar leis do
.	 •	

. 	 .	 . .•

Zoneamento e o uso e a ocupaçao do solo, C vejo atrís lesses iírójetos

•

•

.	 •	 -o MI simples empenho de proporcionar as empresas imobiliárilUt ,, conns-

..;»"-

--€..
-	

.	 _ •	 _	 . _.

.,; 4.:k'')Ltrutoras os seus objetivos de lucro.

Na verdade, no há necessidade nenhuma de se fazei isto

numa zona E-2 a não ser a necessidade que existe de as empresas Imobi-

liárias e construtoras MA construlrem imóveis. Elas, na verdade, que-

rem construir imóveis a qualquer preço e a qualquer custo, em qualquer

lugar da Cidade, e esses vereadores consciente ou inconscientemente=

estão prestando favores a essas empresas.

A aprovaçao dessa lei e de outras leis progressivamente

irão MUNJO representando pequenas violações à Lei do zoneamento e

isso tem um caminho só - o de destruir mesmo a Lei do Zoneamento pa-

ra ocupar a Cidade, s g que esto se esquecendo de que dessa forma, da-

qui a Rfflumma pouco, a Cidade está ocupada com esses imOveis desti-

nados á Educação, ao Lazer, à Cultura, e tudo ornais, só que depois não

vai sobrar espaço para ningue'm morar, e eu perguntaria para quem eles

vão vender, e para quem vão prestar serviços, porque dessa forma não

resta aos moradores nenhuma outra alternativa senão a de sair da Cida-

de, porque se em uma zona que preponderantemente residencial já se

• •	 • .•:;••••

cop . 05 liante¥IXI



começa a investir na construçao de imoveis de 2.500m2 , daqui a pouco
• •

•
••	 ¡IN/

onde e que fica o preponderantemente residencial 7 Sio existe o pre-

ponderantemente residencial, ela passa a ser uma zona .completamente
.	 •	 :_.,...--,,,--.....	 /..,_-• 4--:',... ..	 -,.. •

ç ,. -.3 1,x .• -..,..i,„:.i-,:.-.,-,.....;40......._. ..
comercial! Sendo uma zona completamente comercial ' os - óralliõres Vao

acabar tendo de ir para outros lugares! E aí, vio para onda ? Vio

sair de Sio Paulo ? í isso que no se observa nessas questões, por

isso eu acho que esse projeto deve ser mesmo arquivado, e deve ser

feito um estudo minucioso, através de um plano diretor da Cidade que

realmente dirija a Cidade pra um objetivo serio e AU não para is-

ao.

atual
O Plano Diretor Ga Cidade que está ai mim tambem não ser-I

ve, tamb'em, digamos, contempla a mesma atividade, e permite as mesmas

agressões às . leis de Zoneamento, e também não resolve.

Entao eU acho que no lugar desse projeto deveriam os Srs. Verea-

dores se preocupar mais em estudar planos direotres e apresentar pro-

postas de planos diretores para a Cidade que visem exatamente propor-

cionar condições de vida para a cidade dentro dos mesmos princlpios e

objetivos de reuniões internacionais da ONU, como a recente Habitat II

e outras, em que todas essas questões foram resolvidae, e isto aqAps-

ta contrariando qualquer desses princIpios, qualquer desses objetivos,
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as anseios da população por melhores condições de vida.

A SRA. ANÁ MARIA QUADROS - Mais alguém quer falar

,t.

O SR;	 - Olha, eu s5queria lembrarsuck 9 pla-

no Diretor de iniciativa do Executivo.

O SR. EDUARNO MEN DELLAMANA - Do SECOVI, que é o Sindicato das

Empresas de Compra, Venda, Locaç pão e RIMEM Administraçito de ImOvei

Residenciais e Comerciais de São Paulo. Eu tenho . vindo a estas reunia

acho que também para exorcizar alguns demônios. Parece que existe um

fantasma de que a indastria imobiliária está por trás de toda altera-

ção do zoneamento na cidade de São Paulo, e não é o que a gente tem

observado nas audiencias plIblicas aqui da Comisso de Polltica Urbana.

A gente percebe que na maioria das vezes a solicitação está partindo

do próprio morador que jã percebeu que o imóvel onde ele morava jã

não tem m mais a menor condição de ser usado para habitação porque

jít virou uma rua de intenso tráfego e nOs já comentamos aqui que

atualmente, na Cidade de São Paulo, ...

COO. 0597
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.	 .
guia planeja a cidade não sãO\!taie oe técnicos da Secretaria de, 

4	
.........,..... 	 ...	 ._	 .,	 ..	 ,

PI ejamento, são os táonicos da Secretaria dos TranspOtes porh-

	

....,	 .

residencial, conheoida, o Jardim Lusititnia, que-por uma inversão

de zurz não, uma ráa que passa pelo meio ds\ bairro pode acabar

descaracterizando completamente a caracterlatica estritamente re-

sidencial do bairro.

O Secovi também já se manifestou diversas vezes aqui

em audi gncias pUblicas que 4 rigorosamente contra qualquer al-

teração pontual no woneamento. Concordamos plenamente que esses

projetos nem deveriam ser mais discutidos em audlincias páblicas,

deveriam ser todos aequivados tambám.

A SRA. ANA MARIA SRE...j- Apenas para dar uma informaç

nOs já tomamos uma posição nessa comissão que todos os projetos

de alteração de zoneamento vão ao Executivo para informação e sO

depois serão discutidos. Quando eles não apresentados, não posso

responder por cada vereador, mas posso pela gente porque temos

visto em todas as diecuselies. Eles sempre -Cem sido apresentados

C00 0597

_
que eles tgm o condão de começar( alterar bairros inteiro da
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•
da preponderttncia da opinião dos moradores com re1a0toutt.p

hamento de mudanças no soneamento. No nosso bairro tetos

no 20 que foi objeto recentemente de um projeto de lei de i-unCTerea-

moradores que estabelece a seguinte par propor0o: Zona 1 tem..

12 uil pessoas e o abaixo-assinado tem 186 assinaturas das quais

apenas 56 eão efetivamente corretas, asa outras são assinaturas

comprovadamnte fajutas, ensejando, inclusive, a apreciação crimi-

nal contra o referido Vereador por abrigar um documento mareada/nen.

te falso, O fato de que os moradores pedem a alteração no zoneament.

não significa neceesartaaente que eles cotejam em conforma0o coa

prinoÁpioe gerais de planejamento urbano, Não podemos reduzir essa

questa() ou privilegiar alteraçBes tão sérias e to graves apenas

Có0. 0597 e tão somente cumbas() nessa floglo de democracia que ao é
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demeoracia coisa nenhuma. Isso i democratismo t _On seja, 8. doença,
4 • •	 ».	 ..-!

da democracia que (I basear, exciusivamente, mudanças tua envolvem
• .

.	 .

assuntos de natureza extremamente tecnica co*.  base, - na/ e tio

_ ,	 •

• .
/..NSV!/	 • •	 (412t‹..

• - -

somente, na opinigO das pessoas. Com base nesse tilfo Mteujiritã,

Mimos ate; revogar a lei da gravidade, basta haver uma votagto

que revogamos a Lei da Gravidade .

Em contrapartida, com leis 8 ordens naturais que.•indepen

- dem de quest3es materiais ou localizadas, como que ficaria isso?

la4 88 pode pura e simplesmente se deixar ao talante de oritírios

meramente pessoais assuntos globais tão sérios e que dizem respeito

a interesees que estão acima do cidadão, que dizem tespeito a leis

naturais que não podem ser violadas apenas porque alguns cidadãos

assim o desejam.

O nobre companheiro fez refer8ncia a eventual pedido

de mudança de zoneamento que algumas pessoas que em moram em alguns

pontos localizados já deteriorados. Acontece que essa deterioração

foi muito provavelmente encaminhada pelo fato de haver desrespeito

1 lei de zoneamento. Co fato de não hazer o Poder Publico 8* apare.

Ihado convenientemente para fazer a lei 81, cumprir. Então, aquólo

se deteriora 8 o oidadão pede porque no pode mais usar a mudança

COO 0597
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. ao fazer cumprir as leis que ele mesmo Promulga. Isso um

. nhecímento da sua incapacidade, um reconhecimento imoral dp-que

a pxápigdouutat aprova a lei para no ser cumprida, não se aparelha

para cumprir as leis -e depois, fatalmente, se alia ao violador

da lei, ao criminoso da lei alegando: "como não sou p capaz de cump

a 1ei l a vou me unir aos violadores. Como ficam aqueles que cumpria

a lei? Isso está contido nesse tipo de metodologia, uma imorali-

dade flagrante que se inscreve no quadro de falència moral geral

da sociedade e parece que as pessoas não conseguem perceber a iaor

lidade contida nesse tipo de encaminhamento de soluOes pontuais

para a cidade.

E, com relação &1 negativa de que o poder econOmico não

interfere. Ora, evidente que interfere. Numa sociedade capitaliet

o poder econtimioo interfere no sentido primário de iam obter ganhos

para si, no sentido de maximizar o lucro. (

C00. 059 7
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Do jeito que vão as coisas, no AI eepago de uma geraígong aerá.	 .
esta Cidade,

a pessoaa l que penam que terão algum patrimônio nas
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Não fosse assim, zica" teríamos essa aberração das operaçaet interligadas,
.	 .

iieça que estão destruindo complettimente o . pouó0 aiwla.04»,
--,..	 ..-M.,1."..

da Cidade de ao Paulo; em a nanar conaidekraggo par,:::O04-1
2

fundameAmital de ua . zoneenente, iso, novação do trinta:14 :W 	 fea,-"
lia como valor fundamental, sagrado, em funga° do qmal. oó oároa uma•

serão definidos. E não como agora, quando temos nís de nos adaptar ao•

que o poder econtoico acha que deva ser feito para saucioinar ou 'anca-

3711~ o pka planejamentO da Cidade. Há uma inverta() total de valores.

NU, moradores, para quem a Cidade foi feita, temos de nos sub

meter ao poder econtmicot

inabi

mãos, lebarao a seus ¡netos... Ot De que adianta ter um magnIfico ediff-

cio numa cidade em que ninguém quer morar? Esse predio irá valer o qui?

Valerá o valor do papel moeda, a papel para se fazer racunho: não valerá

nada!

pxxixax preciso dar um baeta definitivo nessa metodologia

de encaminhamento ,porque ela é extremamente negaeta. g preciso acabar

definitivamente com isso.

fundameAmital de ua.zoneamonto,

C00. 0597
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Á_SR4, EVA 	 - Estou de arara 0031 O que foi dito
.	 .	 •	 •

pelo Sr. Antonio Cunha, Quero ressaltar que aqUele iibaixefaís~olèti"

por ele descrito ocorreu a uma quadra da rainha cailik.; triii—tiarkánte
'

um ex-futuro bordel procuraram pressionar um vereador coa ttini abaix0.-

-assinado falso, COM 60 adeaSee l das quais verificamos que 40 não eram

da moradores. Pedia-se que se fizesse uma mudança de zoneamento, de Zl

para 2e0z18. Mobilizamo-nos e o projeto ainda não foi votado. Consegui-

M.08 9 inclusive, que o exsfuturo bordei não abrisse. Picaria a 50 metrós

da ei nhq casa; realmente era um perito. Mas o restaurante continUa ali.

Esse abaixo-assinado foi encaminhado a esse vereador e era

falso. E esse parlamentar, não sei se de ara má-f, embarcou nessa. Con-

seguimos 1121abatto-assinado, desta vez com adesão -2cXradores - com end.

reço, RG e tudo o mais - contra a mudança do zoneamento.

Muito obrigada.

A SRA. MIRIAN ARAMES BARCELOS - Sou vice4p;esidente da SAJEP

W10597
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SESSA0
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Sociedade Amigos do Jardim Europa e Paulistano, e queria pedir_ pa escla,
•.	 se	 -

recimento tiObre"NÇoe encaminhamento que foi manoiona&V; sto. :PktOUtiVo,

refere NIX~ eng.

ft ,. • ft

A SitA471 7--W0,/- O Executivo oricantinha para onde

6 menor. Zods ser axe Wh à Secretaria da Habitação. O Kretutivo deci-

de. Manda-se normalmente para a Secretaria do Planejamento, quem possui

as informa0es mais gerais. Agora, se o Executivo quiser destinar a ou-

tro (freto, isso é compethcia dele. Normalmente k Secretaria do Plane-

jamento.

O SR. . 	 4 Um esclarecimento. Normalmente a Secre

taria de Governo*, que 4 que distribui os pedidos de informação, manda

80112

para a Secretaria competentes, no caso a Sempla, e a esta envia para os-3---Y-

Orgaos e departamentos. Não chega 1, MUNIU ONLU, porque a MAI um 41.—

gão consultivo e deliberativo que não plierrte exatamente da estrutura da

Sempla, mas que está ao lado da estrutura da Sempla. Sio os tecnicos do

Deplan que fazem as informa4es.

Latt142(74(,4tW,2:- Más nada impede, caso queira, o

ãnuutivo—olniL- mais alguém?	
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o SR. 	 No ouve a CHIAI nume cum Sou

miambro da MC, representando a CUT. Não ouve, parque a MU 2/20 teria GO-

bre o que deliberar.

SRA. MIRIAN ARANTES BARCELOS - CIWW, como costuma acontecer,

	 para a amara as propostas elaboradas pela Seapla, por isso que-•

•

ro fazer um comentário. A Sempla e as açUes interligadas foram saoramen-

t s coa um projeto de lei que passou por decurzo de prazo, do tempo de

uma gestão extremamente autoki*ttria, a gestão 'gni° Quadros.

Hoje esteve aqui em discussão uma outra lei que naquela mesma

g gestão passou por decurso de prazo. São leis que ferem a democracia, qui

t rem a cOnstituvionalidade que se pretende das leis.

Quero trazer para cá uma discussão, um qu.estionamento...~2)

COO. 0597
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iadaii,' na • semana pascida. O Senplal o 011•Vierto diseutá o som Obesa 4%1+nulas	 sada. o Salga, gMairdtaeutt, a so amogida, goip IML 1~2823,& pas	 0	 ,plua

dÁrator apresentado ror esta gestrio. 	 - •••••••-*

..,	 ... -	 _	 .	 . .

Os instrumentos as) eneeug:O do novo plano diretor ~ativa os tzietrueentoo. 4, ,	 ,..	 ...

da adsiaistragZo pa813aill pelo cuy s pelas ages interligadas. (Na aão ao leis to exts-

tom por decurso as praeo. •

COM o mesmo ~frito que foi apresentada &dm& proposta de int anulaglio de

lei das garagens de hoje, quaro por em questão, nesta Casa, a validada da outras Ida

que passaras pordeourso de prazo. Na realidade, sZo sto leis e tersa o sepf.rito deur

ortctioo da Camara e anula todo o trabalho doe logialadorcs, no momento em que apresentai

una proposta.

Dna lei de plano diretor que pode ser burlado, ou todo instante, Por propoatal

aaprestntadas utmit MU e a aOes interligada% na qual aparece, claramente, O poder do

iro. das n0,9)01440, uma vergonha para a ilesas demooraote. Portanto, temos qui

em:kin/lar • anui/meato do todas assas leis.

dÁrator apresentado ior esta gostrio.

pr az o ; boas leis esto ta ~petas 40 serewesviodae.. gli.e.,,09~4
.	 2....,

. .	 .	 " :, •	 "	 -.::'34itcn
• • -	 '	 •	 i:-..•

dismadorivostionanento - da•vaLidad.e4as ..teis pasaar~.~0é
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n••	
• .•	 '2....,....-• -	 - -	 ...	 •	 . ie..

, • •	 •	 • • •	 -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— TAQUIGRAFIA,—	 •

.••	 ••
á:.11

••

•

W,0	 - Da qualquer aedo,
"N.

as a Deus, dadas as elei*Zes do 1988 e a Conatituigto, o decurso de aprazo na *xis.

mais, no Brasil. Esta foi uma oonquista dos movimantos organizados dos partidos polí-,
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ticos oompuoaettdos ot4iileabaormia. loalaeget o tua a Sra. ~ttifontquiera alta

gijes altamente draine/ales*, oomo a aproVag:o as projetes :sim a	 jí da

-00a* lat to aio moa

e

.; •

frase mito oonbeoida, nía precisamos varrer o entulho da dItatluiti, l'ablicaltaat*

a Deus, voe: levadoubea este fato, levantando os drenas e os outroe todos quo taema

parto, como eonsostfignebs. Coa a palavra, a Sra. Rostonela.

.1 Sal. ROgNIRIA - Sou do voto oonsoiénte. / ciando não estimais sorvindo

populagão, visto b todos os depoimentos ditos. Pago aqui o nau apelo, em nome de mau

viaeutc. ?racismos discutir sobre esta cidade. Ela não estí mais servindo para mais

sue% soja para ao abonar, gerar empregos ou para a qualidade do vida, ou seja, *ata e

de rao *atei Servindo para nada. È uat abeurizo

Eu, por exemplo, fico preocupada oca a questão da ígua nesta °Liado, quanto í

ooupagao de ares de andanolais, porque isto Ir !rara um »Mama grave para %doo. tá

Mp taipa, imagino aquela populagão qua quer regularizar as OUGO moradtaí. rara oste povxf

taabía não Ia eals2lio.

Eu me eol000 no lugar desase populag:o inteira que jit• &. ao do-
dot5Irea

sialitor chegado, nas. Poder Palio° doizea isso aoonteoor. Esta tildado aZo foi rempt

va a estas pessoas. Elas trabalham para esta cidade e alo recebem nada Ws. Ilealaaato
c6o. 0597
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Ii')ilatt4i rapa WS. fede

PIM? diretar e.ja

het nate soantes Para ~rasos, ItIeraate e az-, autiza,• jlía‘-ètiá

As entidades pra ve resolvam :antas este problesta l a tiza
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DATA

21/8/96

ORADOR CONT. APARTE

IlL3 TM° solxigte para todos esses ossos. Z Para ;atm aobra kettistaniAia deste Mar rã-

-	 ,
aluo (ma ato' faie atada pare catas posemo desta otladep -49 MO% 01:114 MIMOU,

bto nato possível conti~ oca o aranzarkmaimero s conáloto negai, na aidad4

na abErurdo que ~ feito. Ia leis ridioulas diante dequestoe' s. alaras• J. sociedade

Kdaa se organizar a anar cs pxobleaes desta cidade. Ao ~ecoo precisam' entender

bá: dois ledos cipo precisem de scluglo. Isso nó í possirell rego	 apelos g! pereoiJ

pensar nesta cidade de uma mandira global. Nà ossível mais resolves. probloass

Com a palavras o Sr. Édson Pecrah.

O SR. EDSON PARAR Sou da. Sociedade kagt Amigos de Rioienholis • Paosembu.

&armai testemunho. Essa questão da demooraoln, democratize% donooratioe, é' o

quino* do subd.' senvolvimente.

O Sr. Free° utoro não teve peito de tombar o Peoae~ jkarte oca o Jardim,

1984. impou de anon de luta, conseguimos tombar na o racaonbui ea 19#31. Por In-

:47'81 que perna, este foi o atino ato do Sr. Orestes Qaroias eni 14 do nargo. Esto

COO. 0597
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ato roi *outra :a volitado	 waratotoo. Hi4 catão, d.trottos que ao aobropton so ~to
.	 ,

~uno tine do os dirsitoo °cadimos.

O megui•ant• b19100 a• tombenanto do Paaseutixt foi a ate vertinailaaeU da
n•••

eoctuenta glollait4 ottlado.	 .

•
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029 Denise Com.Pol.Urb 21.08.96

Definitivamente, 4 preeleo que comecemos a entender que demOoraola í
isso, ou direitos maiores, difusos se sobrepondo aos direitos individ

duais, Mas respeitando-se todoS oe direitOs. Isso e; essencial, O

que o nosso amigo colocou a que acontece.

Outro fator seria O que e O subdesenvolvimento? á basicamente

caracterizado pelo imediatismo, mas não o da população que tem um sena

80 comum e ref4m das elites.,Então, o subdesenvolvimento não oí do po-

vo brasileiro, nem da America Latina, nem do terceiro mundo. á das

elitepwAue gerenviam o terceiro mundO. 13 a elite brasileira e, sem 4

dúvida alguma, a mais suja que k jamais hoyve na história da humanida4

de, a brasileira especificamente. É uma elite que permite, atraves de .

axertarata sofismas que az crianças continuem morrendo e apodrecendo

nas ruas. uma elite porca e não tem moral, nem condiçSes de 80lici-

tar absolutamente nada e sequer conduzir os destinos do país.

O que se coloca claramente é essa questão. São Paulo caminha

para a inabitação total. Um próximo governo gms como foi este Ultimo

destrói de vez todos os mecanismos t4cnicos e de posturas municipais

que nós Moca tínhamos para segurar a questão da existência da vida na

cidade de Sio Paulo, que já é inabitável e da forma como se configura-

rã, ficarã realmente impossível. •

COO. 0597
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FOLHA

02

RODIZIO

029 Com,Pol.Urb, 21.08.96

Então, isso eu peço de joelhos aos representantes. g O que eu

tenho falado a todo mundo. AS pessoas que então no Legislativo neste p

paio, Vim de ee conecientizar que elas não representam nem a alunas,

nem a grupos. Representam um povo completamente rafem de um grande. bis

teriam° institucionalizado, Isso que 4 trágiko.

22

Á6////7 - Mais alguem gosta

ria de falar? Então 1 este projeto será encaminhado ao Exeffiativo para

as devidas informaçaes. Vamos passar ao último projeto. PL 418/96, a

Audiencia Pablica, de autoria do Vereador Sergio Rosa l que altera a re

dação do Artigo 15 da Lei 7805 de 1 2 de novembro de 1972, que dispõe

sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo no que tange ao uso misto

das atividades de armas e munições. Com a palavra o Sr. Roberto para

fazer a leitura.

SR. ROBERTO -(Proje.to.de_Le1542.7969—_-aleadreor-Zír

P4isgib:_":1LIFEEd=1va_Weip O Incalli projeto procura criar condiçaes pra

xa xaairiagir mais restritivas na legislação de uso e ocupação do solo

para instalaçgo da atividade comercial, venda de armas e munições, ve-

dando .f. se . o uso misto com qualquer outra atividade e não podendo ser
xxxxxxxx
exercido

COO. 0597
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DATA

Roberto

ORADOR CONT. APARTE

exercida em parte ou dependências de VALAWOMO edifiolo_ou lote. Premi
. .	 . , _.:.	 ...	 _ .	 ..	 ..	 .:.	 .	 .	 . a..;1;:ètf-2-,

ainda'que a. Prefeitura deverá manter um eadastre-eepeoffiooloereetabe.	 .	 ... 1 ,..	 .....".	 .
.	 .

lecimentos que comercializam armas e muniç ges. "
-	 •	 .	 r	 .

", •

juatitioativa do autor í a grande quantidade de-argaa,que
,	 -

são adquiridas através do comircio legal e que acaba, ainda que nia.

tenciona', por ampliar o nUmero de ocorrânoias violentas, muitas vezes

fatais.

A posição da comissão de Justiça 4 pela legalidade, com apre.

sentação de substitutivo, enquadrando melhor a matéria de texto legal.

. Valeria a pena

ler as explicaçaes.

•
O SR. ROBERTO - O Artigo 12 diz o seguinte: O Artigo 15 da Ia

Lei 7805 de 12 de novembro de 1972 fica acrescido do seguinte parra

fo. :,42 : g vedado o uso misto da atividade, 'venda de armas e mtniçaeli;

como qualquer outra atividade ou categoria de uso. Artigo 22: o Artigo

15 da Lei 7805 de 12 de novembro de 1972, fica acrescido do seguinte

parágrafo. ;52: a atividade de venda de armas e muniçaes no poderei as

ser exercida em parto ou dependência de sittixtm edificaçío ou bloco



Cepa n". Lel cio prof.
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Roberto

SESSÃOTA0U(GRAFOFOLHA

04 Denise

DATA 

21.0ã.95coa.roleUrb•

MARA MUNICIPAL DE SÃO PA

• — TAQUIGRAFIA —

e• .

edifica9590 de uso exclusivO. : Artigo 32* ra'..Pre-
-	 3 ' ' t-r°• ;".. -.1i-e*•n '. -

• • • s • .-;. i' ..',. fj'el•••• • • 	 •	 . .	
•	

.. . : • :: •	 ."•.' , 5..119.,,,, .4-W. .. , ........117,n...	 .	 :•Zzte,, .

'.	
.	 .	 .	 ,	 •	 .. ,,.. . : TI .	 .: Ç ; . :-..	 .....• 57;14 . '•;n¡	 _?-r.r,..,

Paulo pantera cadastro espoe :Silo° dos estabeleamàútos.que-00à0roialis.	 •	 ,_	 -	 •	 .-•.:•	 =, f	 . •	 . -- .".Ã . • .-.'"C•4 ' •
••	 .	 .	 ... .	 •	 -. '' • '....,,)': 	 .• ;;	 •	 .-""'.	 ','.1' , ... ''	 ..j .'"?ljt'-:•-

..'•	 ! f . 't ... ,..•.:• .. 4r. •. .: .'•¡'•;., . . 	 '["'s•-;,-L•;-• - - Ya.•'4-i.:*-4. ''. , , • ..,':'''. • • -. ' ' 4.:- .-'_ --- - Z . k, • y.' -7 ; , -e --"sj,:- zam armas e muniOes. Artigo 42: O ExecliiyoX•04Meátarkemtalei no
• .	 •	 ...-..-•----...,..,....fi 	 -.	 .	 . „,:„....,..: -,:,,,, .¡,3: .. , ..., .,;;P „ ::......--?`.' 	 "-X- Ar. ;: ',.! n tk	 .

prazo de 60 dias. Artigo 52: as despesasdecompus daiiplioutríao afina.	 .	 .	 .
#. .	 ow	 ;,.• . _

lei correrão por conta de dotaçià orçamentaria r;r4íifiçrArúgo 62: esta

lei entrará em vigor na data de sua publicago t revogadas as disposi-

çaee em contrário.

.	 _	 .

de ssixt conjunto de edificaç ges no meneio li, devendo-se Instalar ei
, , , , •	 .	 . , ,.	 _ ...	 .

.	 -	 ' . •• .. , .4	 ,	 - .	 .	 •	 ,	 ...	 .. •	 . 	 •	 . 	 - ..	 •	 •:: • i ..a	 • 1 .. -..

eltaktiblitÍtÉszesax

SR.JOSE CARLOS  - Eu conheço o projeto. Na verdade, o Vereador

Sergio Rosa quando propõe esse projeto catava preocupado em criar meca.
• .	 .

nismos que levassem o Poder Público Municipal a tratar da que ato de xa

venda de armas e sua proliferação na cidade da Sio Paulo.

Todos sabem que esse mixt controle í estadual • a compra le-

gal de armae fiscalizada por órgios estaduais. Mas acontece que, preo

cupado com o aumento dos crimes relacionados com o aumento das vendas

ROO ZIO

2929

José Carlos.

Tom a palavra o Sr.

050, 0597

e

Ir
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Denlee Com.Pol,Urb 21,08.96 ioai Cano

......... .

_de è de armas legais, que de uma forma ou de outra passam a serutili-

sadas por ordminosos em assaltos o furtos, ao pessoas acabam. comprando

para 88 defenderem, o que 88IW8 para que os criminosos agridam essas

MOSM9,8 pessoas.

r	 '

COO. 0591



SESSÂO

— TAQUIGRAFIA Folha ir.

°	
"'	 ... ........ u0 Irojr

DATA AL ...*ORADC1A ....  riffil=ar
21.09.9

t011

........	 .

...................

Essa ilusão de segurança que ollí portar -xaiá araa tem que cerdosa/A

• tifietada.. iohe qu a mooiedade - kaattt-perfoitazaents informada Coo*,

-
• No - tatbito municipal 136 restava re— gillartentart através da &is

usp ciplina 46 uso do solo, a venda desse equipamento: NtSs iiio poderfs

mos nem .Oregulamentar a venda nem criar um controle sobro o contro.

le estadual. O que poderlamos	 fazer o; dificultar um pouco a vem

da, do ponto de vista de uso e ocupação do solo.

Assim, colocamos essa atividade, tratando—a da mesma fona

que se trata uma indllstria poluidora, por exemplos não pode estar eia

bonjunto com nenhuaa outra edificação, tem que ter edificaçãO /311 i

solada, tem que ter uma licença de funcionamento 1110.18 restrita e tUlt

que ser contgolada pelo poder público municipal. É isso que 8 proje

to pretende fazer.

Todo mundo sabe que as armas são vendidas naquelas lojas

que vendem material de pesca, inocentesi materiais de pesca, ferra-

mentas, em vitrines, de uma forma que todo mundo pode ter acesso, as

crianças ficam maravilhadas com as armas lá expostas. Eul que traba-

lho no centro, muitaRg vezes vejo os menores andando nas ruas, admi-

rados. As vezes, ficam mais admirados diante de uma vitrine de armas,

na rua Florgncio de Abreu, do que na loja de brinquedos ao lado. É

nesse sentido que vai o projeto.

AA

• pohá campanhas em andamento nesse sentido.: ?ias a sociedade no

. witA, ainda bom oonaolen.tikaada,

O SR. — Gostaria de pedir ui escla

PRAR ngonintn AR ATTBRA não é estadual? Não deveria ssu uma

C00. 0591
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O SR. JOSÉ CARLOS - Aí sim, 4 compedncià

1E181:anão estadual?

.0 SR JOSt CARLOS - Sia, a legislação è

eatadual, sobre o controle do porte, 8 sobre o controle da venda.

Mas o que fizemos aqui foi disciplinar do ponto de vista do uso do

- solo, Assim, toda loja, uma padaria por exemplo, para se instnar,

deve fazg.lo em determinado lugar, segundo determinadas condiçZeo.

N6,8 tratamos dessa forma: a loja de armas vai precisar de um pré.

dio exclusivo, com laxa serie de exigéncias, não pode ter vitrl.nee.,	 .
Isso foi discutido: a vitrine não poderia-ficar para a na.

• A SE* .	 -; Ela já passa a seres

pacífica, ao -é?

municipal: disciplinar sobre onde está a lojte como ela é, é compej.

tgncia municipal. Foi isso que nos pudemos fazer.

8
• A SR. . 	 — Já foi definido co

In0 é que seria em detalhes?

o SR. JOSÉ CARLOS	 — Não. 0 projeto está
o

em discussitoeas audiências servem para isso,ehá um; espaço para

regulamentação do Executivo. Não entramos em detaihes tprigma do ponto

de vista Construtivo mesmo, porque achamos que isso poderia ficar a
~IP	 o

Critéri0 de una rekulamentação ou l lirf" se- quem tomar a conhecimento
C00. 0597
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•

•
nte para fa

à vista. Ela

C00. 0597

do projeto julgar importante, gt . se . ICEPpode elaborar

vo na própria Caiado de Política, 'abana.

edbstituti

A S..././4 JNÂ MARTA QVÀD2OS	 É Acho que a

completando .., quando fazemos o projeto geral, é a4a

=pouco o veto ao Executivo porque, como gao funçOes e

idéia - só•

ra evitare

oncorrentes

e se diz que é mais função do Executivo do que do Legislativo, então

quando nós Unamos a sabedoria de deixar algumas coisas

é para não vir o veto, porque daí não passaria nada * ma

abertura do Assessor do Plf, que é também do Vereador S

é interessante porque sugestZes que tiverem já colocam,

em aberto",

s acho que a

ergio Rosa,

podem ser

encaminhadas aqui à Comissão, e podemos, consultando o Vereador e

seus Assessores, elaboraria substitutivo que venha a e quecerí

sab 	 - Estou aChando genial

este negUio, mas estou falando como cidadã. Acho que, além de não

ter vitrine, não deveria ser nem em loja. Deveria ser tipo lua pri-

moiro pavimento, onde as pessoas se dirigem especificame

zer esses tipos de transação. Não seria uma coisa assimk

hão precisa fazer propaganda de si mesma. É uma coisa mui to especial

Não é qualquer um que vai sair por ai comprando que nem

Não precisa de vitrine. Não é como roupa. Acho que está

Talvez esse detalhe poderia ser encptminhnds, que não ft

da h. exposição pública.

pãozidho.

muito bom.

seja coloca,

vetar, por- Propaganda não se pode

A mi ANA ffiARTA QUADROS 
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030

FOLHA

4 1. CARLOS
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que 1880 é camercialg4sIa à exposição piiblica dar algumas regula-

tentaqZets, é algo Tua se poderia pensar.

0 SR,.	 - Tambía queria deixar ua re

gistro pilblicol em nome do Secovi e em meu pessoal, pela iniciativa
do Vereador., que a meu ver foi brilhanteq porque com una jegadinha
de alteração de us9	 acho que vai resolvier um problema sério que
temos em nossa cidade hoje..

• A SIN1 ANA MARIA QUADROS# - Veja, então, ficaria assim: quem

tiver sugestão poderia até encaminhar para a Comissão. Por escrito,

• álám do que foi registrado aqui, porque nOs podemos consultar o Ve-

• reador e sua Assessoria e elaborar= substitutivo com a Bua euges-

• , tão e outras que possam haver.

, Não pertenço a nambla

movimento, 8011 UM cidadão. Acho quel nesta questão da atividade de ven

da de armas e munições, a lei deveria contemplar e fazer exiencias

.de outro tipo: não se concederiam, por exemple, alvará de funciona-

mento para venda de armas e muniOes em conjunto El com atividades

de vendas de artigos de caça e pesca.. Deveria haver uma clara se-

'Sarna°.

A MU ANA MARIA QUADROS - Veja, o Sr. or acha que não aten

de, no parágrafo qxzt 4KiEffi quinto
/
!' *Atividade de vendas de armas

e muniOes nãolpoderá ser exercida em parte ou depsna8ncia de edi-

COO. 0597
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•ficação::. 'Ou se instalar em edificação t13 uso exclusivo,' Bla já

diz: exclusivo.
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Reitor/
*	 Um; exclusivo de venda de

,
armas e muniçaes. Completando, eu iria zoais adiante. de uso exclusivo

e tambeça eia locais onde S permitida a presença de delegacias de polfci

to=. a tal que a delegacia de polícia pudesse exercer ma fiscaliza-

ção muito rigorosa nesse aspecto. No pode estar misturado. Teria que

ser separado. I loja de artigos de pesca no poderia vender armas e mu•,
A

mlgo, de forma nenhuma. Moveria ser feita uma distinção clara do que

sio armas de caça e pesca; estas, sim, poderiam ser vendidas na loja.

Más a venda de armas e muniOes teria que ser nuAlg ambiente separado.

Esse ambiente taábím deveria sofrer maior fiscalização. Az licenças de

funcionamento deveriam ser dadas a titulo precário e renovadas porlodi4

camente. 3ssa renovação deveria ser acompanhada e submetida a autos

liciais, onde se 4ftme que tenha sido verificado e fiócalizado aquele

comércio de armas, a fim de dar alguma garantia de que esses artigos

não sejam vendidos abertamente, sem qualquer prevenção ou intervenção

policial, porque atrás disso, armas e munlOes, vim atí armas contra,

bandeadas. É comum verificar-se por aí, ak em alguns jornaisinhos, antiá

cios de armas que Am do Paraguai, em que se pode comprar atd uma me-

tralhadora. Essas coisas deveriam ser levadas mais a sério, trazendo

para a fiscalização do exercício dessa atividade, o poder policial. M

das exigéncias que acho que poderiam ser adotadas, 4 que essas casas

a

po

Unia

CÓD. 059-5
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TAQUIGRAFO

Ideloi Pol.Urbana"

SESSÃO

21.8.96

DATA

meti.las a uma verificação maior; e fazer exiganclas na renovação das

licenças de funcionamento, que deveriam ser para= prazo bea curto.

LIELL.,1 .1kgiALSMadott . Todas as sugestUes gera° enc

ainhade,a h assesoria do Vereador, que vetrificarã, depois, como e que -

de ser elaborado 'o substitutivo.

Tem a palavra a Rosana.

A Sra. Rosana,- Sou Rosana, do "Voto Consciente". Esta,

mos acomlonhendo roa CPI que est& acontecendo na Assemblíia Legislativa

sobre a segurança na Cidade de São Paulo. A sugestão que vou dar a se-

guir vai ser apresentada 11, tamben. Nao sei se compete ao munielpi0 Ou

ao iistado. ror Isso, está sendo levado tamb6 kl Assembleia Legislativa.

A nossa ideia i que as vendas de armas se façam diante, primeiro, daRou

torizaçãc, com o porte da arma e não o contrário, pedir' o porte da

depois. na tenho certeza sobre essa legislação. Quando se vai comprar

um remèdio na farmácia, é necessário levar a receita médica. Assim, t

bem, a arma deveria ser vendida, l e diante da licença do porte. Essa 1

cença poderia ser feita por uma delegacia Cu qualquer outra coisa do g

nero. Portanto, a venda de arma seria condicionada a uma licença ante-

rior. Ao meio tampo, não sei se compete ao municipio...

8, Ana Maria5uadros - A sua preocupação e com a co

peténcia de quem &á essa licença, se é estadual...
C00. 0597



FOLHARODIZIO

Cal. 3

Unal0". X2* sei ze coapete ex0 Zstado,..

LamujUangla.ságam. 1; legislaM 45 estadual. O

TéreadOr„ ' como talou ok assessor, usou de Ima brillaante.estratageMas c

locar como u89 , e ocupagao do solo, para que possa ser afeto ao nnulicl

pio, porque é de competancia do Betado e, em alguns Caaoe 4federal.

I Sta t _RoE 	 - Essas!' questaes estão sendo apresentada.

também na Assembléia Legislativa, numa CPI que está acontecendo. Mas

a segunda questão, que talvez, dentro dessa mesma linha de pensamento

se pudesse pedir para essa loja mão sei COMO apareceria na legislam

çgo municipal - que mantivesse um cadastro de quem levou essa arma.

No sei se poderia ser colocado Como competipicia munieipall mas acho

que essa loja deveria ter, como uma das especificaOles, ficar com um

cadastro da pessoa que levou a arma.

A Sra., Ana Maria quadros - Quer falar?

O Sr\ José Carlos - Sou José Carlos, assessor da bail

da do IT. Weit Quando discutimos o projeto, clamamos uma série de p

videnciao e medidas que ~rim interessantes tomar. A. maior parte

delas ficava na área de compstencia estadual ou federal. Também tent

mos o cadastro dos compradores, que é algo que o Governo do Estado t .

É ele que licencia, que tem o controle do porte. O que pretendamos

- •

COO. 0591
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4Gil

TAQUÍGRAFO
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— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

r	 Leim• •	 1 d

N°. ......	
o prge.

de 1999
DATA	 O- OOR'' '"4	 ~4...ONT APART

"• ' •

..........

t„
do proc.

Idelei Pol 'Urbana 21.846 r.Tos$ Car1s1

••

•	 •
,	 .	 .

-=

w'-com a oriaggo desee cadaetro e nao 'detalhamos. apesar de na diecuaggeo

terapia' ao eido a al,iespecirieagtes do . eadastros í term. controle

eetatítstico da Tenda, da /ocalizago. de onde morava quem °encava, para

procnrar ter ton napeenento das armas legais na ciciado. Na ve.ntade nitow

temos uma cotat-Stica do ponto de vista da dietribuiçao. Acho que tarifa,

zaos surpresas ao ver.

ri

C60. 0597
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— TAQUIGRAFIA —

DATASESSÃOTAOUIGRAFO

K.21.8.96valíria,
pm xnewr fUltilgana

I

aRODÍZIO

12

FOLHA

1
ame,

o mapa com a distribuiçào das armas legais na cidade de São Paulo. Coisas

dessê tipo; que auxiliam a prevenção, a melhorar as condiçaes de, seguran-

ça da cidade. Por outro lado, quanto à questio de licença para funciona-

mento, gostaríamos de ter feito o projeto de lei JÁ para as . lojas que
•

•estão em funcionamento, mas hit um problema legal, porque os juristas nos

disseram que a lei nâo poderia retroagir ;s lojas que j; estão funcionan-

do e que já te'm licença de funcionamento. Talvez, um aspecto que poderia

ser acrescentado, é que se estabelecesse que para essas lojas a licença é

periOdiCa - e aí um período curto, de 180 dias - e na prOxotáa renovação

a lei teria de ser cumprida inclusive para as lojas que já existem, por-

que nossa intenção era estender isso para todo o universo de lojas que

vendem as armas. Aóho que isso poderia ser estudado. SO foi retirado por

precaução jurídica do projeto e talvez existe uma forma de isso ser incor

portdo ao projeto.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Mais algum gostaria de

fazer uso da palavra? Mais uma vez agradeço a presença de todos e devo

dizer que esta manhã foi profundamente proveitosa, com todas essas ideias

e colocações feitas pelos presentes, que cumprimentamos por exercerem o

direito de cidadania em uma sociedade que pretenda se construir democrá-

tica. Agradecemos também aos assessores da 'comissão que orientam, asses-

COO. 0597
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012

FOLHA

2 valrla pol.urbana 21.8.96

floram, informam com tanto empenho a dIseussU desta audancia páblioa.

Muito obrigada. (palmas).

Côo. 0597



Defiro, em a

EXCELENTÍSSIMO SSEHHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO

A fim de obtermos maiores subsídios sobre a matéria

tratada . no Projeto de Lei n!). 418/96, solicitamos que seja efetuado

pedido de informaç ges ao Executivo, para que o mesmo, através de

seus órgãos técnicos se pronuncie sobre o assunto ali tratado,

relativo a restriç ges na legisla4o de uso e ocupa4o do solo para

instalaç'ão da atividade comercial "venda de armas e muniçges".

em Pr/CA/l&

‘4X\
Vereador Emílio

Presidente da Comisso de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

Vereador Jo'ão Brasil Vita
Presidente da Câmara Municipal de Slo Paulo
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Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.

19..09.96
.isaidp!2, n9M	 101-Jafr:IV

MARIA TEREZA DA SILVA BERTI
Assistente Técnico de Direção III

SEGUE  -721- juntado  4 	 n•sta ttatsdocumento , ...	 ...............• papel de informado
rubricado/Á .... sob foihi4	 ti L.4	 a- r.

Em
alc-1

r iv f-, •
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São Paulo, a0 de setembro de 1996.

19 - Or•LEG3
OFICIO H.0834/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta comissão
de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos
do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei . n2 41.8/96 de autoria do
Vereador Sérgio Rosa - que altera a redação do art. 15 da
Lei n2 7.805, de 12 de novembro de 1972, que disp6e sobre o
parcelamento, uso e	 ocupaçáo do solo,	 e dá	 outras
providências - solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios para que
a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

BRASIL VITA
Presidente

Anexo: xérox do P.L. 4i8/96 e do despacho da comissão
solicitante, fls. 1, 2 e 62 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Pauto,  20 	de  setembro 	de 19_96 ___

• MEMORANDO

.....I

-F-..-„JJJE:p7::;;;;;:
N. ........ .Siái	de 19 `3C
O fu ncionário 5-7n:t/sze,5
...-	 ...... -- ..... - '''''' -

Recebi ofício Leg.3 n 2 834/96

20409.96 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 418/98 , de autoria . do Ver, Sr:prato Rek,..

sa.

de

Anexo:

1
•ótSpia xerogrItioa do PL 418/96* do despacho da
Comissão de Polltica , Urbana, Metropolitana e
M010 Ambiente do fl.. 62.	 RECEBI EM:

23/ o., p.0

WEGINA 1.d5f.:1A 	 TEIXEIEA
Oficiá de Gabinete

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

'°.2//	 /o /o  q C	 '9')~ do processo n° 	 de 19	 (a)

À Douta Comissão de

this,.íw, Metropolitana

j 
tí;:o ArnbLnie

...... . . I. .. !.9 ..

1114/AvifáARETE UNES DA SILVA

Chefe de Seção Técnica 111

Subatituto

!MA

Côa 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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. . juntado 	  nesta data. 	  documento 	  e papel para informação. rubricado

Em 	   

(a)

sob folha" 	 n!

	

SEGUE 	

	

I 	sob folha n!



;..47;. A, T..
-

:	 _k„	 '10

.	 .

GABINETE DO PREFEITO

Op. Á or. n.o

São Paulo, 16 de outubro

15 - DOCREC
13-032411996

de 1996

... ........
242 /96

Senhor Presidente

weèOéè2	 5fic2 Me%

:1A M11.1
3;	 VIA	 é

nes

Tenho a honra de encaminhar a Vossã'.-:

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

OELI,

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO mALUF
Prefeito

A Sua Excelência o senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

5GM-002-0GM



nèè-estad firt co-Frls-iit,7) de POI:

E mi MIOS àsji2,.e2Cjid.

r	 _----
.1011/i1MAITUÉ VASCONÉELLOS AUGUSTO

Secretária da Comissão de Politica Urbana,

'	 Metropolitana e Meio Amielonte/

À Douta Comissão de
f="olitica Urbana, Metropolitana

Meio Ambiente

Em,  iiSG
‘70	 r

Mfr1GARETE NUNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Vutatituto

•



CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 418/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0834/96, REMETIDO A

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 2 112 796.
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SEMPLA / DEPLANO

Senhor Diretor

Para exame e manifestação, atentando para o prazo.

S.P. 02 de outubro de 1996.

HELOISA É.P. PROENCA

Chefe de Gabinete / SEMPLA

HMSPP/csc.
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SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAM
PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAU O	 da

•...

Folha de informação 	

Do Processo n° 59.002.537-96*00 em OS/30 /0 (a)

AUTOS	 : Processo n°59.002.537-96*00	 ...

INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO	 : Informação sobre o Projeto de Lei n°418/96 de

autoria do	 Vereador Sergio Rosa

,08/10/96São Pa

INFORMAÇÃO N° 338/96/DEPLANO/CDL

DEPLANO
Sr. Supervisor

O Projeto de Lei n°418/96 e seu substitutivo já foram objetos
de análise deste Departamento, que questionou—a—eficácía—da-
Legislação—de—Llso—e—acup.ação—do—solo —COTt175—rristrume'nto—para-

rfflstringir_o_comércio—da_a=AW__2—muni-Oesr

Recomendamos entretanto, caso outras instâncias julguem
conveniente a aprovação deste instrumento, a alteração dos
artigos 1° e 2° deste Projeto de Lei para os seguintes
termos:

"Artigo 1° - Passa a ter a seguinte redação o parágrafo 10 do
artigo 25 da Lei 7805, de 1° de novembro de 1972, introduzido
pela Lei 11° .9483, de 22 de junho de 1982:

Parágrafo 1 0 - Excluem-se das disposições contidas neste
artigo os postos de serviço, de abastecimento, lubrificação e
lavagem de veículos, a venda de armas e munições e todos os

•	
usos enquadrados nas categorias c3, 12, 13 e R3, as quais não
admitirão uso misto, bem como as edificações enquadradas na
categoria de uso R2.02, nas quais outros usos serão admitidos
apenas quando dispuserem de áreas de acesso e de circulação
independentes das destinadas ao uso residencial."

Quanto ao disposto no artigo 3 0 , referente a manutenção de um
cadastro especifico dos estabelecimentos que comercializam
armas e munições, deixaremos de nos manifestar por não ser
matéria de nossa competência.

É a informação.

Arq. MARCO ANTONIO BALDONI

SEMPLA/DEPLANO/CDL

MAB/rb.



d°

	

... ................	 Pr"'
n.	

j

folhe	 o .......... . 1 _	 da ___

n.o ... ..... ._ ..... W..:41e. ....... -. 	 17............ ::-_-_—

1

PREFEITURA. DO mcreicípio DE sio PELO
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO

Folha de Informação n.°09

Do Processo n° 59 -002.537 -96*00 em 09/10/96 (a)V1).-. ft	 . • • •
NO

Aux nc.1451*
umpts i DM"

AUTOS	 : Processo n° 59-002.537-96*00

INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO	 : Informação sobre o Projeto de Lei n° 418/96 de
autoria do Vereador Sergio Rosa

INFORMAÇÃO/SMPLA. DEPLANO/ 673/96

SEMPLA
Sra. Chefe de Gabinete

Em atenção ao solicitado em fls.07, encaminhamos
manifestação deste Departamento.

São Paulo, 09 de Outubro de 1996

DOKENG08XTfr:000Ãd
DIapartammusto 4.P	 ai

Nozmatizaçao ~rito

Diretor

arafn/
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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São Paulo, 11 de n

GABINETE DO PREFEITO

opto Á a oc.
263 /96

',2R1
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•

• 1
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T•

J.1 /'
5

3(:), ....•Senhor Presidente

15
1-	 DC)CRIX
nj-O347//996

Excelência

prestadas

relativas

anexa.

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

, junto ao presente, c6pias das informações

pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

aos Projetos de Lei constantes da relação

reiterar

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

AULO MALUF
Prefeito

V
A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidnte da Câmara Municipal de São Paulo

LMBNifsc

SGM - 002 - DGM
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Folha n12L.  do tuim.
N.'	 412 	ti@

O funclooki@

COPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 418/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0834/96, REMETIDO A

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 U:3/96.

•



Folha ri:	 	 do proc.
N.'	 /1(8 	 de 19
O funcionário 	

21 05 96

N.I. 2675

o ruem' ATL	 1444).96

tanto, que a ad Cão de outra providene' s de ordem técnica pode.

Y7
rão alcançar	 mesmobjetivo.

-	
.	 .	 .

21 .maio.

DAPCF/m1g1.

ENG 9 PAULO/SERGIO PINHEIRO DA SILVEIRA
RESPÓNDENDO PELA SGUOS/SAR	 •

•

Interessado : SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n 9 418/96

SAR/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

10.	 x'o.	
//

Consid5iíando que	 em ex e tem o objetivo'
de tutelar a segura9dá das	 ificações. em rincípio, nada	 te

mos a opor quanto,6 mérito a propositur , observando, no en

Trata o present de Projeto de Lei n g 	8/96 que •

altera a redação do artigo 1 da Lei n 2 7.805 de 1 2 de novembro

V4de 1972, que dispõe sobre	 parcelam to, uso e o upação do so
—,

Me tz~:ie 
ínge

.

SAUSGUOS

MO-026



Folha n.'	 ....... do proc.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO DI •ULO  4(7.  de 193_
O funcionário 	 4101 

Folha de informação n° 	 —

d  o proc. no 	 59-002.537-96*00 	 em  21 	 10  , 96  (01 	
Maria Lucia \G1

SAR/SGUOS

N.I. 6191

Interessado : SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 418/96 - alteração

SAR/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

Sobre a matria objeto do presente, já nos mani-

festamos anteriormente atraves do memorando ATL 1444/96 (cOpia

anexa as fls. 17).

Retornamcw,pois,Nara P*4-1".17.nto.
Nada temos a acrescentar.a acrescentar.

•
rRO DA SILVEIRA

GUOS/SAR

DAP

MO 014



do processo n2 59.002.537_96* 00	 em 25/10/96 (a) 	
NU	 .
MA k ILEY•341N1' ANNA

eAR/

'-
NIDAS MOREIRA NET
Assessor-Chgã'

SAR/ATAJ

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO (
Secretaria das Administrações Regionais

Folha de informação n° .

'Ia'

ação n° .

INF. 4072IATAJ/96 

INTERESSADA: Camara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 418/96 - alteração

SGM/ATL

Sra. Assessora Chefe:

Transmitimos a V.Sa as informações oferecidas pela
SGUOS desta Pasta, esclarecendo que sobre a matéria, objeto da
propositura em análise já houve pronunciamento anterior, por meio do
Memo ATL 1444196, cuja cópia anexamos às fls. 17.

São Paulo, 25 de outubro de 1996.
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-PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 418/96

De autoria do Vereador Sérgio Ricardo Silva Rosa, o presente projeto de lei,

n° 418/96, visa acrescentar os parágrafos 40 e 50 ao art. 15 da Lei n° 7.805/72, com o
fito que criar condições mais restritivas ao comércio de armas e munições.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela legalidade da

propositura, tendo apresentado substitutivo apenas para dar uma forma mais apurada

à redação do projeto.

Uma vez que a propositura aborda matéria da legislação de uso e ocupação
do solo, foram realizadas por nossa Comissão duas audiências públicas sobre a

mesma, conforme determina o art. 41, VI, da Lei Orgânica do Município, tendo sido

juntadas cópias xerográficas das notas taquigráficas correspondentes, que encontram-
se às fls. 13 a 61.

Trata-se, em suma, de, por meio da introdução de restrições na Legislação

de Uso e Ocupação do Solo, dificultar a instalação e/ou exposição do citado comércio,

40	 com o propósito de tornar mais difícil a aquisição de armas e, por conseqüência,
contribuir para a redução da violência em nossa cidade.

Entende o autor que a compra de armamentos é demasiadamente fácil,

sendo expostos ao lado de "inocentes artigos de caça, pesca e camping", com o
consumidor comprando sua "arma praticamente com a mesma facilidade que compra

um utensílio para churrasco."

Embora compartilhemos da mesma preocupação que o autor no que tange à

enorme violência que, quotidiana e crescentemente, nos cerca, não concordamos com
a solução apontada no projeto para a minoração da mesma.

17 - RELCOM
17-3284/1.996
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Assim, em que pese os nobres objetivos do autor, pronunciamo-nos

RIOS à propositura.

ia da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em
/1

/ 1411:42 2

PRESIDE

•

Primeiro, porque sabemos que a obtenção de armas e munições por parte
dos meliantes está principalmente no mercado clandestino, como amplamente

divulgado pela mídia, tendo inclusive ocorrido diversos casos de fornecimento por
parte de elementos infiltrados nas instituições militares.

Segundo, porque a compra de armamento no comércio por qualquer pessoa

está condicionada a anuência por parte da Divisão de Produtos Controlados da Polícia

Civil do Estado de São Paulo, que só a libera a partir da verificação dos antecedentes
do comprador.

Terceiro, porque não podemos retirar do cidadão exemplar a possibilidade

de defender seu patrimônio e, principalmente, sua família, quando atacado em sua

própria residência ou trabalho, mormente se levarmos em conta o enorme

descompasso hoje reinante entre a ação dos marginais e efetiva reação policial, com
desvantagem para os últimos.

Por fim, ressaltamos a posição do Executivo que, em resposta a pedido de

informações sobre a matéria efetuado por nossa Comissão, questiona a eficácia da

Legislação de Uso e Ocupação do Solo como instrumento para restringir o comércio

de armas e munições (vide fl. 69).•

COO. 0522
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VOTO EM sEPARADO , CONTRÁRIO AO PARECER DORELATOR SOBRE O PROJETO.	 _

DE LEI 418/96.

O presente projeto, n° 418/96, de autoria do Nobre Vereador Sérgio Rosa,

acrescenta dois parágrafos ao art. 15 da Lei n° 7.805/72, norma esta que deu as

regras gerais sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo de nossa cidade,

procurando, através da Legislação de Uso e Ocupação do Solo, restringir o comércio

de armas e munições.

•
Os acréscimos propostos são:

* A proibição da instalação de comércio de armas e munições com qualquer outra

atividade ou categoria de uso, como, por exemplo, o comércio de caça, pesca e
camping, ou de ferramentas e utensílios domésticos, como hoje é usual encontrar;

* A obrigatoriedade desse tipo de comércio ser exercida em edificação

exclusivamente para esta finalidade, ou seja, não poderá ser instalado em prédios

de uso misto e sequer em prédios que, mesmo que exclusivamente comerciais,
tenham comércios de outros gêneros.

Como se denota, a propositura cria restrições de tamanha monta que

01 teríamos efetivamente uma redução na comercialização de armas na cidade. E isto é

necessário para tentarmos reduzir o número de pessoas que andam armadas pela

cidade. Sabemos que um dos motivos para a excessiva violência que atualmente nos

aflige é O excessivo número de armas que circulam pela cidade. O cidadão honesto

compra uma arma com o justificativa que é para defender sua casa e, muitas vezes,
acaba circulando com ela em seu carro. Isto dá margem para que, numa briga de

trânsito ou outra discussão comezinha, acabe, num momento de descontrole, por se

utilizar indevidamente dessa arma. Ou ainda, em sendo vítima de um assalto, os

assaltantes se apoderam de sua arma, como é usual ocorrer, aumentando, assim, O

número de armas sendo usadas pela marginalidade.

CÓD. 0522
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Como bem coloca o autor da propositura, na Justificativa do Projeto, arma

não é salsicha. Não pode ser vendida ao lado de inocentes artigos de caça, pesca e
camping, sendo comprada com a mesma facilidade de UM utensílio para churrasco.

Nas audiências públicas realizadas sobre a propositura, em número de

duas, conforme determina a Lei Orgânica do Município, foi unânime a posição

favorável ao projeto dos diversos pronunciamentos ali efetuados, conforme se pode
verificar nas notas taquigráficas dessas audiências, juntadas ao processo às fls. 13 a

61.

Dessa forma, face ao exposto, é que nos pronunciamos inteiramente
FAVORÁVEIS à propositura.

Tendo em vista, todavia, resposta do Executivo à pedido de informações

desta Comissão, onde recomendam modificação na redação original da propositura (fl.

69), apresentamos, abaixo, o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°418/96

Altera o parágrafo 1° do artigo 25 da Lei n°

7.805/72, introduzido pela Lei n° 9.483182.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Passa a ter a seguinte redação o parágrafo 1° do artigo 25 da Lei
7.805, de 1° de novembro de 1972, introduzido pela Lei n° 9.483, de 22 de junho de

1982:

"Parágrafo 1 0 - Excluem-se das disposições contidas neste artigo os postos
de serviço, de abastecimento, lubrificação e lavagem de veículos, a venda de armas e

munições e todos os usos enquadrados nas categorias C3, 12, 13 e R3, as quais não

2

•

cóo. 0522
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admitirão uso misto, bem como as edificações enquadradas na categoria de uso
R2.02, nas quais outros usos serão admitidos apenas quando dispuserem de áreas de

acesso e de circulação independentes das destinadas ao uso residencial."

Art. 2° - A Prefeitura do Município de São Paulo manterá cadastro específico
dos estabelecimentos que comercializam armas e munições.

Art. 3° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias, a partir de

sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em
-5(0

PRESIDENTE	 RELATOR

3
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DA COMISSO DE TRUSITO, TROSCORTE E •

ATIVIDADE ECONÔMIcA SOBRE O PROJETO 0E LEI mn 418»76	 '-
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.	 I

Visa o presente projeto de lei,
Vereador Sérgio Ricardo Silva Rosa, acrescer parágrafos
ao artigo 15 7 da Lei nP 7.805, de 19. de novembro de 1972,
que disp2;e sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo.

Os acréscimos mencionados estabelecem::
a) A vedaço do uso misto da atividade "Vendas de

armas e muniç ges" com qualq uer	 outra atiVidade
categoria de uso	 _

b) A vedação do desempenho da atividade de venda de
armas e muniçes em parte ou depen~cia,de ed,i,ficaç7ço
bloco de um conjunto de edificaç ges no mesmo .lote,
devendo instalar-se em edificaç'ão de Uso exclusivo.

Segundo a j ustificativa, em 1995 morreram 4.977
pessoas vítimas de armas de fogo no Município.	 Muitas
dessas armas foram adquiridas cotti o intuito de propiciar
uma suposta defesa, mas acabaram transformando-se em
instrumento de resolug:ão de rixas pessoais:, 	 •

o projeto em tela objetiva, através da legislaço
de uso e ocupaço do solo, tornar mais restritivas as
condiç ges para instalaço, desta modalidade de
atividade.

A douta Comisso de Constitui4o e jrustiça
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
também excluir aS referidas atividades relativamente ao
uso misto em edificaçi5es.

Mo	 âmbito	 da	 competância	 desta	 Comiss7(o,
argumentamos que a propositura, ao contribuir
indiretamente para a diminuição da venda de armas no
Município, é oportuna e merit6ria.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do
substitutivo citado.

Sala	 da	 Comisso de	 Trânsito, Transporte	 e
At	 da d.::: r: c: o I.)	 1::: a ,	 o ( ai A c)-1-1G
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